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AFRICANIZAÇÃO ECONOMICA E BALKANIZAÇÃO ECOLÓGICA DA AMAZONIA 


A Amazônia entra no ano I da década noventa sob o signo da crise, 
da recessão, do desemprego e do empobrecimento. Pior do que isso: 
entra, também, na era da regressão de sua fronteira agricola, 
econômica e humana. Mais ainda: enfrenta o peso esmagador das li- 
mitações internas e dos constrangimentos externos. 


Limitações internas causadas pela crise financeira que gerou per- 
da de capacidade de investir do poder público federal e pela per- 
da de prioridade regional nas politicas de interiorização do de- 
senvolvimento nacional e nas áreas pioneiras de expansão. Cons- 
trangimentos externos determinados por pressões de grupos e orga- 
nizações governamentais e não-governamentais, que sob o pretexto 
de preservação ambiental e argumentos de caráter ecológico radi- 
cal ou romântico, tentam opor-se ao aproveitamento dos recursos 
naturais, florestais, minerais e energéticos da região, em nome 
da salvação e sobrevivência universal. 


Salvação e sobrevivência da humanidade, que muitos politicos ide- 
ólogos militantes e cientistas crêem que dependem da manutenção e 
sacralização das florestas e dos recursos naturais amazônicos, 
que devem ser preservados na sua forma biblica original, edênica 


e adâmica. 


Em nome desse edenismo e adamismo divulga-se uma grande campanha 
internacional pelos meios de comunicação de massa, visando pre- 
servar na sua integridade os ecossistemas amazônicos, na sua for- 
ma primitiva e selvagem; permitindo-se, apenas, que os povos da 
floresta - indios, seringueiros, castanheiros e extratores - po- 
voem-na e usufruem-na, numa escala econômica de simples sobrevi- 
vência, conduzindo essas populações à perpetuação da pobreza, so- 
lidão e isolamento. 


Essa forma de exploração e sobrevivência do extrativismo pr imiti- 
vo, algumas correntes confundem com desenvolvimento auto-susten- 
tado, pois desconhecem que esse tipo de processo tem de ser sin- 
crônico e diacrônico, isto &, deve atender as necessidades das 
populações atuais sem destruir as opções e oportunidades das ge- 
rações futuras. Desenvolvimento auto-sustentado que tem que obe- 
decer aqueles quatro paradigmas que venho pregando hã mais de 30 
anos: que o desenvolvimento amazônico deve ser economicamente 
viável, ecologicamente adequado, politicamente equilibrado e so- 
cialmente justo. 


Deste modo, premido por fatores de ordem interna e externa, já 
estamos enfrentando um processo continuo e sistemático de africa- 


nização econômica e balkanização ecológica. 


Africanização econômica através de uma politica de empobrecimento 
e desestimulos da nova fronteira agricola, mineral e energética 


de Rondônia, norte de Mato Grosso, sul do Pará e Estado de Tocan- 
tins, e áreas esparsas localizadas no Acre, Amazonas, Roraima e 
Amapá. A desequalização dos preços minimos de garantia, financia- 
mento e valores básicos de custeio agricola foram reduzidos 
drasticamente para a safra de 1991 do Norte e Centro-Oeste. 


De acordo com a portaria publicada no dia 10 de outubro pelos Mi- 
nistérios da Agricultura e da Economia, a vigorar a partir daque- 
la data, o arroz de sequeiro, produz.uo na Amazônia, tem uma ga- 
rantia de preço minimo de Cr$2.838 por saca de 60 k (menos 38%) 
contra Cr$4.541 no Sul e Sudeste; o milho no norte de Mato Grosso 
e Rondônia vale, apenas, Cr$1.994 (menos 42%) contra Cr$3.417 no 
Sul e Sudeste; e a soja em Mato Grosso e Tocantins Cr$3.495 (me- 
nos 17%) contra Cr$4.177 no Sul e Sudeste. 


Por trás dessa politica de empobrecimento e africanização econô- 
mica existe toda uma filosofia de centralização e verticalização 
do espaço agricola no Centro-Sul, fazendo com que se inviabilize 
a produção nos centros mais distantes da Amazônia, sujeitos ainda 
ao peso do excesso da distância, dos fretes e da intermediação 
financeira e mercantil. 


No rastro dessa africanização econômica virá, sem dúvida, a re- 
gressão da fronteira humana duramente ocupada a custa de pesados 
sacrifícios humanos e investimentos ao longo da BR-364 (Cuiaba/ 
Porto Velho), BR-163 (Cuiabá/Santarém), BR-10 (Brasilia/Belém) e 
BR-230 (Transamazônica). 


Os produtos do extrativismo florestal, cada vez mais escassos, 
obtêm cotações e preços aviltados, acelerando o processo do êxodo 
rural e das migrações para os centros urbanos. A borracha tem o 
seu preço defasado em 50% e a sua safra regional de 25.000 tone- 
ladas caiu para menos de 12.000 ton. Isto quando se fala em criar 
a República das Reservas Extrativas dos Seringueiros e dos Povos 
da Floresta. A castanha, cuja safra já chegou a 40.000 ton, hoje 
não é colhida mais que 20.000 ton. A produção da sorva, no Amazo- 
nas, despencou de 3.000 ton para 300 toneladas, pois o produto 
sintético acabou com a produção do Estado, restando apenas uma 
exportação de 300 ton para o Japão. 


O ôleo essencial de pau-rosa, que tinha 40 usinas produzindo 
3.000 tambores, hoje o setor está reduzido a 7 usinas, com uma 
produção de 300 tambores, desde que se descobriu o linalol sinté- 
tico. A juta e a malva despencaram de uma safra de 80 a 100.000 
toneladas para 30/40.000 ton em toda a região, com fechamento de 
fábricas e a sua substituição pelo polipropileno sintético. Há 25 
anos  curtiamos em Belém e Manaus 500.000 couros de jacaré, com 
uma contribuição de US$50 milhões para o balanço de pagamento do 
pais e, desde a Lei 5.197, de 1976, quando a caça foi proibida, 
perdemos esse importante item em nossa pauta de exportação, em 
beneficio do descaminho e da economia subterrânea e informal. 


O cacau que chegou a ser produzido em torno de 50.000 ton, em 
Rondônia, ao longo da BR-364 e no Pará, em Altamira, e ao longo 
da BR-230, teve a sua produção drasticamente reduzida em virtude 
da cotação internacional ter caido de US$2.500 para US$1.000 a 


tonelada, e de nossa incapacidade para combater as pragas e a 
"vassoura da bruxa" pela desativação da CEPLAC e dos programas de 
pesquisa agronômica. O café que constitula uma das riquezas de 
Rondônia, com o anúncio de uma produção de um milhão de sacas da 
variedade "canelão" (conilon) e arábica, teve o seu preço achata- 
do de US$200 para menos de US$80 a saca de 60 k. 


No setor mineral, o lingote de aluminio arriou de US$2.100 para 
US$1.200 a tonelada, afetando drasticamente os projetos de Trom- 
betas, Albrás e Alumar; o estanho caiu de US$12.000 para US$6.000 
a tonelada, ameaçando fechar ou inviabilizar até as maiores minas 
do mundo, situadas em Bom Futuro-Rondônia e em Pitinga-Amazonas. 
O ferro-gusa, cujo preço, incorporando os custos ambientais, de- 
veria ser de US$180 a tonelada e são pagos US$120, força os gu- 
seiros, de Marabá, a praticarem o abate predatório da floresta, 
pela impossibilidade de custearem a plantação de florestas ener- 
géticas, que assegurem o desenvolvimento auto-sustentado. 


Na Zona Franca Industrial e Comercial de Manaus, uma análise mi- 
cro e macro econômica e social revela e avalia o peso da crise 
montada pela nova politica industrial de abertura de fronteiras, 
de "competitividade" e "modernidade". O principal indicador dessa 
crise que se abate sobre a ZFM, no segmento industrial, é a queda 
do nivel de emprego. De um total de 90.000 operários, no ano pas- 
sado, a classe trabalhadora perdeu cerca de 35.000 empregos, pas- 
sando a força salarial a ser de apenas 55.000, uma dramática per- 
da para as classes de mais baixa renda. A avaliação dessa perda 
pode ser medida pela massa salarial que deixou de circular nesse 
segmento amazonense. 


Como as indústrias da ZFM continuam a pagar um piso salarial mé- 
dio de US$200 mensais, fora os custos e beneficios sociais e pre- 
videnciários, essa perda representa, em termos de folha salarial 
US$7 milhões/mês, ou Cr$3,15 bilhões/ano. Essa massa salarial, ao 
comprar bens e serviços no comércio, iria gerar impostos esta- 
duais e municipais da ordem de Cr$551 milhões/mês de ICMS e 
Cr$137 milhões/mês para os municipios. O reflexo, em termos de 
previdência social, tomando por base uma contribuição de 10% do 
empregado e 20% do empregador, significa uma perda da ordem de 
Cr$975 milhões/mês no orçamento do INSS. Assim, em termos de ren- 
da pública estadual e municipal, a africanização da Zona Franca 
de Manaus deverá afetar a fazenda federal, estadual, municipal e 
previdenciária, com uma queda na receita da ordem de Cr$1,5 bi- 
lhão/mês, ou Cr$18 bilhões/ano. 


No segmento comercial da ZFM, o efeito demolidor da queda do muro 
de Berlim alfandegário e a abertura da fronteira paraguaia de 
Ciudad del Leste (antiga Presidente Stroessener) para o comércio 
subterrâneo e informal do descaminho e contrabando, tem gerado um 
efeito devastador sobre esse segmento comercial amazonense. Um 
dos melhores indicadores levantados pela Embratur revelam, nas 
declarações de bagagem (DBA's) no Aeroporto Eduardo Gomes, que de 
Janeiro a Maio de 1989 foram declarados pelos turistas saldas de 
mercadorias no valor de US$73,3 milhões, contra US$43,7 milhões 
em 1990 e US$33 milhões em 1991. O quadro estatistico, que apre- 
sentamos, revela que durante o ano de 1990, o turista comprou 


mercadorias na ZFM de US$165 milhões contra US$177 milhões em 
1989. Se prevalecer a tendência de queda já registrada no primei- 
ro semestre deste ano, em 1991 iremos ter uma venda para turistas 
de apenas US$100 milhões, com uma perda de US$65 milhões sobre o 
ano passado. 


Enquanto isso, informações recebidas do paraiso fiscal "brasilei- 
ro" da Ciudad del Leste nos indica um movimento comercial da or- 
dem de US$200 milhões/mês movimentado por turistas brasileiros 
que acorrem nos fins de semana, em número superior a 50.000. Mais 
de US$2 bilhões de vendas/ano faturados pelo Paraguai para os 
brasileiros, isentos de impostos, taxas de hospedagem, hotéis, 
tarifas de avião, graças a um conluio de interesses, alienação e 
descontrole adúaneiro. Bastaria exigir de cada "turista" brasi- 
leiro uma declaração de bagagem com direito a uma franquia de ba- 
gagem de US$250 por ano e reforçar a fiscalização na Ponte da 
Amizade para controlar o comércio de contrabando aberto e estan- 
car essa sangria de divisas. Essa situação fez antecipar, para o 
Paraguai, a vigência do Tratado de Assuncion, que criou o Merco- 
sul, antes mesmo de ser aprovado e ratificado pelo Congresso Na- 
cional. 


Estes são apenas alguns exemplos do nosso empobrecimento africa- 
nizador, tanto comercial como industrial e de serviços que estão 
fazendo despencar os Indices do PIB e da renda per-capita regio- 
nal de US$1.500 na década dos anos 80, para cerca de US$1.000 
neste inicio de decênio. 


A queda de cotação de produtos primários, agricolas, minerais e 
extrativistas estã inviabilizando qualquer projeto auto-sustentá- 
vel de desenvolvimento na Amazônia. Esta sustentabilidade depen- 
de, basicamente, da introdução de moderna tecnologia de manejo e 
uso dos recursos naturais e de preços que permitam incorporar os 
chamados custos ambientais e ecológicos. Custos ambientais e eco- 
lógicos representados por técnicas sofisticadas e de ponta, que 
exigem conhecimentos e altos investimentos em silvicultura, mane- 
jo e adensamento florestal, agricultura orgânica, gerência de re- 
cursos pesqueiros, e uso de energéticos limpos e não poluentes co- 
mo os produzidos pela hidreletricidade, bem como a diminuição dos 
custos dos fretes pela melhoria e abertura de novas hidrovias e 
rodovias de bom padrão de tráfego para eliminar as distâncias que 
geram esterilidade, inércia e inviabilidade. 


Ao invés dessa diminuição de custos de fretes e implantação de 
infra-estrutura moderna de transportes nos ameaçam, agora, com a 
desequalização dos preços dos combustiveis, fazendo com que o 
consumidor ou produtor final pague o custo da distância nas áreas 
longinquas das bases primárias e secundárias de abastecimento de 
combustiveis. Essa desequalização vai acabar destruindo os agru- 
pamentos humanos localizados nos altos rios, nas estradas vici- 
nais e naquelas áreas de expansão pioneira e de fronteira, promo- 
vendo a diáspora dos produtores. 


O empobrecimento e a africanização estão, assim, mais pertos do 
que se imagina e constituem, talvez, uma peça chave de uma nova 
geopolitica preconcebida para fazer regredir a fronteira humana e 


econômica da região em favor de uma República Silvestre e Selva- 
gem, cujo valor ambiental é, sem dúvida, inestimável para a con- 
servação do banco genético e para a bio-tecnologia do terceiro 
milênio. O custo longo dessa espera e dessa consentida e provoca- 
da moratória do desenvolvimento amazônico podem conduzir os 
atuais dezoito milhões de habitantes da Amazônia Legal ao quarto 
mundo do empobrecimento e da miséria absoluta. Por falta de op- 
ções de trabalhc, ausência de empregos, sucatamento dos investi- 
mentos de infra-estrutura, decadência geral do serviço público e 
falência das empresas privadas poderemos estar criando na Amazô- 
nia condições propícias de desagregação e perda da identidade 
brasileira. 


Ao lado desse processo sistêmico de africanização econômica des- 
ponta, agora, a presença e a ameaça de balkanização ecológica da 
Amazônia. Entendemos por balkanização ecológica um processo de 
repartição e partilha territorial da atividade humana e social, 
através de um ordenamento espacial e zoneamento ambiental que, 
por intermédio de critérios mal conhecidos e concebidos de rigi- 
dez locacional duvidosa provoquem a criação de enclaves econômi- 
cos ou "repúblicas" ambientais, que venham a travar o nosso de- 
senvolvimento e sobrepor-se ao controle politico da soberania 
brasileira. 


Esses enclaves ou "repúblicas" balkanizadas poderão estar a ser- 
viços de interesses geopoliticos estrangeiros multi ou transna- 
cionais, sob a inspiração ou insinuação de forças externas, ou 
provenientes de outros interesses como os originados das máfias 
do narcotráfico, oligopólios e carteis de grupos econômicos inte- 
ressados em neutralizar a exploração dos recursos naturais, mine- 
rais e energéticos da Amazônia, de grupos missionários visando a 
catequização e destribalização indigena com a conseqgtiente perda 
de sua identidade étnica e social. Ou também através de grupos 
econômicos nacionais ou não e arrivistas, que sem compromisso ou 
vinculação com a região, venham a "fazer a Amazônia antes que ela 
acabe”, mediante ações predatórias e destruidoras do meio ambien- 
te, sem maiores considerações com as necessidades econômicas e 
sociais e com os anseios e aspirações do povo dos Estados Amazô- 
nicos. Ou, ainda, proveniente de organizações influentes não go- 
vernamentais, constituldas de milhares de sociedades ambientalis- 
tas e congêneres de amplo espectro e coloração politica, românti- 
ca ou ideológica, com objetivos de fragmentar a unidade nacional, 
ou de servir aos seus ideais correndo o risco de serem usados co- 
mo inocentes úteis. 


A balkanização, que se seguiria, facilitaria o trabalho e ação 
desses grupos, pois o empobrecimento da população e a rigidez lo- 
cacional do zoneamento ecológico permitem a burocracia ambiental, 
nacional e estrangeira, exercem grande controle sobre o espaço 
amazônico, pois as organizações bancárias internacionais e os 
fundos internacionais de ajuda estão, praticamente, influenciados 
por esses grupos, para a aprovação de projetos de financiamento 
do nosso desenvolvimento. 


As condicionalidades e os constrangimentos externos que podem ser 
criados através de tais grupos de pressão e lobbies não podem ser 


dispensados na formulação de uma estratégia de politica nacional 
com relação à Amazônia, através de medidas e providências de in- 
tegração e interiorização em favor das regiões mais carentes, 
mais desassistidas e mais longinquas do epicentro das decisões 
nacionais. Infelizmente, alguns exemplos dessa contra politica 
estão ai para bem atestar as tendências de isolamento e a perda 
da prioridade regional: entre eles devem ser citados a paraliza- 
ção das obras da hidrelétrica de Samuel e o sucatamento dos eixos 
rodoviários da BR-364, BR-163, BR-319, BR-174 e BR-230, bem como 
a campanha contra a abertura das estradas para o Pacilfico e o Ca- 
ribe. 


Através desse processo de partilha, ordenamento ou descoberta de 
vocações e aptidões, que constituem temas econômicos e ecológi- 
cos, de grande complexidade de definição e delimitação, sobretudo 
numa área continental como a Amazônia, com seus cinco milhões de 
km?, podemos estar contribuindo para a criação de uma República 
Silvestre e Selvagem, de valor inestimável do ponto de vista da 
biodiversidade e biogenética, mas inteiramente indiferente e lon- 
ginqua dos homens, porque os alienou de seu relacionamento e con- 
vivência. Dentro dessa República poderiam florescer diversas uni- 
dades de conservação como estações ecológicas, reservas biológi- 
cas, refúgios de caça e pesca, parques e florestas nacionais e 
santuários de ecossistemas, livres da interferência, ocupação ou 
perturbação do homem, considerado este na acepção de Euclides da 
Cunha como um "ser intruso e impertinente”. 


Dentro dessa linha de raciocinio, não seria de surpreender o sur- 
gimento de propostas para a criação de diversas Repúblicas Indi- 
genas para a preservação dos valores étnicos, culturais e sociais 
dos duzentos grupos, com cerca de 100.000 amerindios brasileiros, 
que vivem em precárias condições de sobrevivência nas suas reser- 
vas amazônicas, ainda não inteiramente demarcadas, em diversos 
estágios de isolamento, integração e desintegração. 


O ordenamento territorial e o zoneamento ecológico, ao sair do 
campo nebuloso das planilhas dos geógrafos e ecôlogos, poderiam 
induzir, sob o signo da racionalidade, a criação de "descoberta" 
de falsas vocações ambientais. Seriam criados, assim, através dos 
seus relatórios de impactos ambientais e sem levar em conta a 
análise dos custos e beneficios, uma nova burocracia e nomenkla- 
tura, que pelo seu alto poder de decisão poderiam lançar a idéia 
e projetos de criação das "Repúblicas" da Banana, do Dendê, da 
Seringueira, da Castanheira, do Garimpo, da Mineração, do Mico- 
Leão, do Boto-Tucuxi, do Peixe-Boi, da Piranha, sem falar na te- 
mivel e abjurável República da Coca, Maconha e Ipadu. E, final- 
mente, na tão falada, decantada e polêmica República dos Jacarêés. 


Entendemos, todavia, que algo deve ser feito em termos de plane- 
jamento indicativo e preventivo para o melhor uso e aptidão da 
terra e dos ecossistemas e a própria e clássica teoria das vanta- 
gens absolutas e relativas do Século XVIII, assim já recomendava. 
Porém isso não conduz ao extremo de levarmos esse processo de zo- 
neamento à militarização e comando do espaço, mediante uma "ordem 
unida" e organização do terreno", de ocupação e especialização 
do solo, das florestas e das âguas. E que toda a terra e os re- 


cursos naturais nela existentes têm sempre uso múltiplo, cujo uso 
e exploração inteligente dependem do estado e do avanço da ciên- 
cia, do engenho, da arte e da criatividade humana. Caso contrá- 
rio, o zoneamento ecológico-econômico será sempre um simples de- 
senho e mapeamento inócuo, ambiguo e duvidoso, de dificil opera- 
cionalização por não refletir a totalidade do universo e não dis- 
por do tratamento e metodologia inter-disciplinar e holistica. A 
não ser naqueles flagrantes casos de ostensiva impropriedade ou 
inaptidão, facilmente detectáveis, onde medidas urgentes preser- 
vacionistas devem ser implementadas, com rigor, para proteção do 
patrimônio ambiental e em beneficio do homem e de nossa herança 
comum e solidária. 


A tão desejada proposta do desenvolvimento auto-sustentado que 
poderia ser o ponto de partida para um novo processo de ocupação 
e estilo de vida, representando as necessidades da população pre- 
sente, sem destruir as opções e oportunidades da geração futura, 
teria que ter uma regência sincrônica e diacrônica. Esse condoml- 
nio do tempo atual e futuro e o relacionamento entre homem e na- 
tureza, infelizmente, porém, continua apenas matéria de retórica 
e discurso de seminários e congressos. Isto porque nenhuma nação 
do primeiro mundo industrializado conseguiu desenvolver, na sua 
plenitude, tecnologias limpas, não agressivas e não invasivas do 
meio ambiente. 


A presença humana e a sociedade industrial conduzem, sistematica- 
mente, à modificação da natureza e dos ecossistemas silvestres, 
transformando-os em sistemas de produção humanizados. Mas também, 
e muito frequentemente, é preciso reconhecer que esse mundo de- 
senvolvido adota baixos padrões de qualidade ambiental, que con- 
duzem à poluição da atmosfera, à mortalidade das águas, à des- 
truição do meio-ambiente, com total irresponsabilidade pelos pre- 
juizos causados por essas externalidades negativas que irão re- 
fletir sobre os custos dos paises vizinhos e sobre o destino das 
futuras gerações. 


Padrões esses de comportamento anti-ambientalista que se revela, 
também, nos equipamentos de geração de energia elétrica, de alto 
teor de poluição, baseado nos combustiveis fósseis do carvão e do 
petróleo, responsáveis pelo efeito estufa. Ou pelo uso de gases e 
produtos quimicos que provocam pelas chuvas ácidas a destruição 
das florestas ou o rompimento da camada de osônio que nos protege 
das radiações ultra-violetas. Ou do abuso de agro-tóxicos e her- 
bicidas que envenenam as terras e as áquas dos rios; ou de técni- 
cas agronômicas abusivas que provocam a erosão dos solos e a de- 
sertificação crescente. 


Isto para não falar do perigo que representa o uso inadequado da 
energia nuclear e do desperdício de recursos em armamentos e so- 
fisticados equipamentos bélicos, que retiram da sociedade indus- 
trializada os recursos para melhorar a qualidade de sua própria 
vida e ajudar os paises sub-desenvolvidos do segundo, terceiro e 
quarto mundos. 


Mas é por ai que devemos trabalhar e lutar, um árduo e penoso ca- 
minho para criar e desenvolver ciência, tecnologia e métodos que 


v 
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consigam conciliar os direitos do desenvolvimento econômico com 
os deveres da proteção ambiental. Isto pode ser alcançado sem 
perda da identidade nacional, sem ferir os direitos, a soberania 
dos povos e sem desprezar a urgente necessidade de criar novos 
instrumentos e instituições de cooperação internacional. Esta de- 
veria ser, a meu ver, a principal agenda da ECO- 52% 


Este é o caminho que deveremos seguir para:nos livrar do labéu da 
africanização, que nos estã conduzindo à miséria que constitui a 
pior das poluições, e à balkanização que está reduzindo a nossa 
grandeza continental aos originários limites do diminuto espaço 
econômico do Tratado de Tordesilhas, por onde começamos, há van 
cerca de quinhentos:' anos atrás. : 


Caso contrário, a ihándé Amazônia, que: constitui binitides de pintados 
os ' brasileiros, poderã se transformar numa mera grandeza geográ- 
fica, botânica e ecológica, encobrindo uma simples miniatura hu- 
mana, econômica e social, de miséria e solidão. 


Samuel Benchimol 
Professor da Universidade do Amazonas 
ido AcÁ dando 
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APRESENTAÇÃO 


A análise anterior, que procurou enfocar os grandes problemas que 
a região amazônica passou a enfrentar neste inicio da década dos 
anos 90, precisa ser comprovada, econômica e estatisticamente, 
através de alguns indicadores e sinalizadores confiáveis. 


Acreditamos que a arrecadação tributária, a nivel federal, esta- 
dual e da seguridade social, contém indicios importantes para re- 
velar, com certo grau de aproximação, o quadro recessivo que a 
região atualmente atravessa. Isto porque os tributos - impostos, 
taxas e contribuições para-fiscais - ao incidirem sobre os fatos 
geradores da atividade econômica, comercial, industrial e de ser- 
viços, constituem uma prova evidente do grau da intensidade do 
nivel da geração de emprego, renda, produto e consumo da popula- 
ção nos seus diferentes segmentos e setores econômicos e sociais. 


Os tributos refletem, assim, na frieza dos seus números e quadros 
estatísticos, a vida subjacente que existe e palpita ao seu re- 
dor. Porque não existe taxação neutra, pois toda ela carrega sem- 
pre, no seu bojo, efeitos que transcendem o impacto de sua co- 
brança e arrecadação, eis que os seus efeitos se prolongam no 
curso e transcurso de sua ação e repercussão até e depois de sua 
aplicação na despesa pública, no investimento relevante ou na 
malversação do seu uso. 


Como o setor da finança pública, no Brasil e na Amazônia, passou 
por uma grande transformação e modernização do seu aparelho arre- 
cadador, graças à computação e informatização, é possivel, hoje, 
reconhecer e identificar a realidade conjuntural e estrutural, 
quase que instantaneamente, a partir da verificação da arrecada- 
ção tributária. 


Considero essa divulgação e interpretação de extrema importância, 
pois trata-se de estatisticas incandescentes, recém saidas das 
coletorias para a tela dos computadores. Elas servem, assim, para 
ajudar os politicos, planejadores, economistas, empresários e 
pesquisadores à formulação de suas estratégias e modelagem de 
seus programas. Com dados atualizados diminui a margem de erro na 
tomada das decisões politicas e empresariais, pois não existe 
mais aquela frustração crônica dos estudiosos manipulando sérias 
estatisticas "mortas" e históricas pois pertencem a um passado 
que já não mais se faz presente pela dinâmica da mudança e da 
transformação. 


E o que vimos procurando fazer em nossos trabalhos anteriores pu- 
blicados em 1988, 1990 e, agora, nesta pesquisa sobre o comporta- 
mento da arrecadação tributária do Tesouro Federal, da Seguridade 
Social e da Fazenda Estadual, os três niveis de exação de maior 
peso e significação na carga fiscal. 


Enquanto os trabalhos anteriores revelavam a euforia do cresci- 
mento econômico, que se refletia em niveis crescentes da arreca- 
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dação tributária, o quadro do periodo de Janeiro a Julho de 1991 
comparado com idêntico periodo de 1990 já revela e constata que a 
economia amazônica vem sofrendo os efeitos da recessão brasilei- 
ra. Ela estã desaquecida e declina em todos os niveis de geração 
de recursos fiscais para a manutenção dos encargos e despesas dos 
três niveis da tributação federal, previdenciária e estadual. 


Assim é que se constata que a arrecadação federal na 2º Região 
Fiscal da Amazônia, no periodo de Janeiro/Julho de 1990, em rela- 
ção a Janeiro/Julho de 1991, convertida em dólares para fins com- 
parativos, caiu de US$580,5 milhões para US$407,3 milhões, ou se- 
ja, um decréscimo de 29,84% no periodo. Se persistir essa tendên- 
cia no restante do corrente ano, é bem possivel que a arrecadação 
tributária federal que atingiu US$872,5 milhões em 1990 não che- 
gue a alcançar US$650,0 milhões em 1991. 


O Estado do Amazonas continua a liderar a arrecadação tributária 
no campo federal. Assim é que a arrecadação do polo fiscal de Ma- 
naus, no periodo Janeiro/Julho de 1990, produziu uma receita de 
US$256,0 milhões, comparada com US$205,8 milhões da Delegacia de 
Belêm, e US$46,6 milhões em Porto Velho. No periodo de Janeiro a 
Julho de 1991, essa arrecadação caiu para US$203,0 milhões/ 
US$129,7 milhões/US$28,5 milhões, respectivamente. A participação 
da Delegacia de Manaus, no cômputo da arrecadação geral da região 
fiscal, vem crescendo sistematicamente, passando de 40,78% em 
1987 para 46,50% em 1990 e 49,84% em 1991. Esta participação in- 
dica o maior dinamismo da economia amazonense, bem como o melhor 
desempenho e eficiência da administração fiscal da Delegacia de 
Manaus. Outro dado que serve para medir a performance amazonense 
ê a arrecadação recorde do imposto de importação com Cr$6,4 bi- 
lhões, imposto de renda com Cr$20,3 bilhões, e as contribuições 
da seguridade social que montaram em Cr$23,7 bilhões nesse perio- 
do de Janeiro a Julho de 1991. 


O Finsocial teve um bom desempenho na região fiscal com uma arre- 
cadação geral de US$81,6 milhões, no periodo Janeiro/Julho 1991, 
sendo que deste total a Delegacia de Manaus contribuiu com 
46,21%, ou seja, US$43,9 milhões. Através dessa projeção foi pos- 
sivel estimar o valor do faturamento que, em Manaus, atingiu, no 
periodo de Jan/Jul 1990, a US$4,1 bilhões contra US$2,2 bilhões 
em Belêm do Pará, comparado com US$2,4 bilhões e US$1,4 bilhão, 
respectivamente, no periodo de Jan/Jul 1991. Isto porque grande 
parte do faturamento da exportação paraense não é alcançada por 
esse tributo. 


Do mesmo modo procedemos com a contribuição social sobre o lucro 
das empresas, cujas receitas são revertidas em favor do INSS. Pe- 
los dados do periodo sob exame para uma arrecadação geral de 
US$27,4 milhões, Manaus contribuiu com US$14,4 milhões (53%), se- 
guida de Belêm com US$5,1 milhões (18,6%) e Porto Velho com 
US$2,2 milhões (8%). Surpreendentemente Santarém comparece, nesse 
quadro, com uma inusitada arrecadação de US$3,3 milhões (12%), o 
que atesta o maior dinamismo da atividade empresarial e dos lu- 
cros dessa importante cidade do Baixo Amazonas. No quadro dessa 
contribuição fizemos, também, uma projeção por estimativa do lu- 
cro das empresas, cujos números estão registrados no quadro esta- 
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tistico desse tributo. Através dessa projeção verificamos que os 
lucros das empresas amazônicas, no periodo de Janeiro/Julho 1991, 
cairam significátivamente para US$301,5 milhões, comparados com 
US$451,3 milhões para o idêntico periodo de 1990, ou seja, uma 
diminuição na lucratividade de 33%, o que certamente indica uma 
forte recessão neste setor. 


Passando para a competência da Seguridade Social, verificamos que 
a arrecadação tributária das contribuições dos empregados e em- 
pregadores, também, sofreu sensivel decréscimo da receita. Assim 
é que nas Superintendências do Amazonas e Roraima, a arrecadação 
caiu de US$124,6 milhões, no periodo de Janeiro/Julho 1990, para 
US$96,6 milhões (menos 22,42%) em 1991; no Pará e Amapá, a arre- 
cadação decresceu, nesse periodo, de US$168,2 milhões (1990) para 
US$122,2 milhões (menos 27%) em 1991; e no Acre e Rondônia, a ar- 
recadação despencou de US$52,1 milhões, em 1990, para US$31,0 mi- 
lnhões (menos 40%) em 1991. Este decréscimo indica o surgimento de 
um forte e crescente indice de desemprego na região, pois essa 
receita é proveniente de contribuições de empregados e empregado- 
res. 


Vale a pena ressaltar que nos Estados do Amazonas e Roraima, o 
pagamento de pensões e beneficios, no periodo de Janeiro a Julho 
de 1991, montou apenas a US$24,6 milhões, comparados com uma ar- 
recadação total de US$185,4 milhões (contribuição de empregados/ 
empregadores, contribuição sobre lucros, Finsocial e Pis/Pasep), 
ou seja, apenas 13,2% da arrecadação total estão sendo pagos em 
beneficios. Resta indagar o destino do excesso de US$160,8 mi- 
lnões que arrecadaram o Amazonas e Roraima, exportados talvez pa- 
ra custear o deficit da previdência nos Estados do Centro-Sul. O 
mesmo fato ocorre em Rondônia, onde foram arrecadados, no periodo 
de Maio a Julho de 1991, pelo INSS, de contribuição de empregados 
e empregadores a soma de Cr$2,40 bilhões e pagos em beneficios e 
pensões, apenas, Cr$1,4 bilhões, com um saldo credor de Cr$1 bi- 
lnhão. Se este fato estiver ocorrendo, também, no Pará, Amapá e 
Acre, poderemos concluir que o INSS, na Amazônia, se tornou um 
órgão de captação de recursos para exportar receita para cobrir o 
deficit da entidade no Centro-Sul do pals. Como a Amazônia atra- 
vessa, agora, uma grave crise recessiva, com o agravamento do nl- 
vel de desemprego e conseqliente aumento de beneficios, é impor- 
tante alertar que a arrecadação do INSS obtido, na Amazônia, não 
está cumprindo o seu papel de amortecedor da crise social. Ou- 
trossim, como os beneficios aumentaram sensivelmente, inclusive 
com a extensão da aposentadoria para o trabalhador rural, que 
passou a obter um piso de um salário minimo, mais do que nunca é 
importante reter na área o produto dessa arrecadação que apenas, 
no periodo de Janeiro a Julho de 1991, montou a cerca de US$185,4 
milhões, que bem aplicados poderiam amenizar as carências e ne- 
cessidades da massa trabalhadora. 


A partir de abril de 1989, com a instituição do ICMS e da nova 
partilha tributária prevista na Cónstituição Federal de 1988, a 
arrecadação dos Estados cresceu vigorosamente. E que o ICMS pas- 
sou a incorporar, além do antigo Imposto de Circulação de Merca- 
doria, o Imposto Unico sobre Combustiveis Liquidos e Gasosos, o 
Imposto sobre Mineração e Energia Elétrica, bem como o de Comuni- 


14 


cações e Serviços de Transportes. 


Deste modo, as séries históricas da arrecadação desse tributo, na 
Amazônia Clássica, evolulram de US$365,7 milhões, em 1988, para 
US$830,4 milhões em 1989 (ano da entrada em vigor do novo ICMS), 
alcançando US$1,264 bilhão em 1990. Ou seja, nesse curto periodo 
de três exercicios, os Estados tiveram a sua arrecadação do ICMS 
aumentada em 245,6%, em termos reais. 


O Estado do Amazonas, neste particular, graças ao maior dinamismo 
de sua economia e a existência de um grande parque fabril e de um 
intenso comércio importador, teve a sua receita aumentada em 
255,9%, nesse periodo, passando de US$164,4 milhões em 1988, para 
US$373,3 milhões em 1989, e atingir US$581,1 milhões em 1990. En- 
quanto isso, o crescimento desse tributo, no Pará, tinha uma evo- 
lução mais lenta, passando de US$123,4 milhões em 1988, para 
US$247,0 milhões em 1989, e US$437,9 milhões em 1990, com um au- 
mento de 254,8% no periodo. O Estado de Rondônia teve, porém, um 
crescimento menor de sua receita nesse tributo, pois partindo de 
US$60,8 milhões em 1988, atingiu US$135,5 milhões em 1989, com um 
crescimento de 122,8% nesse biênio. Porém, no exercicio de 1990, 
o fisco de Rondônia já apresentou sinais de desaceleração, quando 
a receita apurada atingiu apenas US$169,7 milhões, com um cresci- 
mento de 25% sobre o ano anterior. 


Os demais Estados amazônicos, todos experimentaram o crescimento 
de sua arrecadação, em conseqliencia da nova partilha tributária 
constitucional, pois se formos tomar a região como um todo, o ICM 
que teve uma arrecadação de US$365,7 milhões em 1988, passou como 
ICMS em 1989 para US$830,4 milhões, até atingir o pico de US$1,26 
bilhão em 1990, ou seja, mais 244,5% sobre a receita de 1988. 


O atual exercicio de 1991, pelos dados obtidos na arrecadação do 
periodo de Janeiro/Julho, revela já uma grande desaceleração des- 
sas receitas, o que indica o surgimento de uma crise financeira e 
fiscal que pode levar muitos Estados a situações dificeis em ter- 
mos de manutenção de suas folhas de pagamento do seu funcionalis- 
mo (grandemente majorados) e de seus serviços públicos básicos de 
custeio e investimento. 


Assim é que, pelos dados que vamos encontrar no quadro respecti- 
vo, esse panorama recessivo confirmou-se em todos os Estados que 
passaram a sofrer quedas em suas arrecadações. Assim é que o Es- 
tado lider da arrecadação - o Amazonas - teve a sua receita, no 
periodo de Janeiro a Julho de 1991, comparada com a de Janeiro a 
Julho de 1990, reduzida em 17,5% (US$311,7 milhões/US$256,3 mi- 
lnões); o Pará sofreu uma menor queda, apenas 6,5% (US$244,3 mi- 
lnhões/US$228,3 milhões), o que indica que a sua tributação passou 
a incorporar setores omissos, informais ou foram beneficiados com 
a tributação de alguns produtos de exportação, que antes eram 
isentos por serem considerados industrializados, mas que em de- 
corrência do convênio do Confaz passaram a ser taxados como pro- 
dutos semi-elaborados. O Estado de Rondônia sofreu um recesso de 
arrecadação nesse periodo de Janeiro a Julho de 1991, em relação 
a Jan/Jul 1990, de 26,5% (US$96,4 milhões/US$71,0 milhões). O 
Acre teve uma queda de 19,4% (US$12,3 milhões/US$9,9 milhões). No 
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Amapã, a recessão foi menor, pois atingiu apenas uma queda de 
8,14%  (US$14,5 milhões/US$13,3 milhões), e Roraima também sofreu 
um pequeno reajuste recessivo de 8,2% (US$13,3 milhões/US$12,2 
milhões). 


E de se ressaltar que o diferencial de arrecadação entre o Estado 
do Amazonas e o Pará vem decrescendo todos os anos, pois o Amazo- 
nas que, em Jan/Dez 1988 em relação a arrecadação total da Amazô- 
nia, tinha um percentual de 44,96%, e o Pará de 23,74% passou a 
registrar indices de 44,96% em 1989, 44,16% em 1990 e 40,86% em 
1991, enquanto que a participação do Pará subia sistematicamente 
de 29,75% em 1989, para 33,05% em 1990 e 36,4% em 1991. E bem 
provável que, graças a maior dinâmica de sua produção agricola e 
ao tamanho do seu setor exportador (US$1,5 bilhão ao ano), o Pará 
conseguirá igualar, em termos absolutos, a arrecadação do Amazo- 
nas Já neste ano de 1991, ou no próximo exercicio de 1992. A ar- 
recadação de Rondônia, entretanto, mostra sinais sensiveis de de- 
saceleração, desde 1989, pois a sua participação relativa caiu de 
16,32% no áno de 1989, para 12,81% em 1990, e 11,32% em 19925 20 
que indica uma sistemática crise estrutural de sua economia, quer 
pela decadência de Sua fronteira agricola, como cessação ou re- 
tração da atividade mineral, garimpeira e madeireira. O certo é 
que de todas as economias da região, sem contar com o Acre, que 
vive imerso há anos numa crônica recessão (apenas uma participa- 
ção de 1,59% no total da região). A economia de Rondônia, porém 
experimenta sinais visiveis de maior enfraquecimento e regressão. 
Caso não venha a ser tomadas medidas corajosas de incentivos a 
investimentos empresariais e a criação de um ambiente menos hos- 
til e mais favorável ao surgimento de novas firmas e estabeleci- 
mentos e da reativação de sua economia agricola, madeireira e mi- 
neral, Rondônia pode entrar num processo sistêmico de acreaniza- 
cão, face ao isolamento e aos fatores locacionais desfavoráveis, 
em função da ausência de conservação de suas estradas, decadência 
de infra-estrutura e condições econômicas e politicas adversas. 


O quadro resumo da Carga Fiscal na Amazônia Clássica indica que, 
a despeito dos incentivos e das renúncias fiscais, a região tem 
contribuldo positivamente para a manutenção da receita federal e 
previdenciária e mantidos niveis de arrecadação estadual que, em- 
bora declinantes face à recessão, indicam que a região tem condi- 
ções de recuperação, caso volte a receber o tratamento e a prio- 
ridade que constituiam a tônica da politica de expansão da fron- 
teira, uma das metas anteriores da estratégia brasileira de ocu- 
pação dos espaços amazônicos. 


Esse quadro revela, assim, que no periodo de Jan/Julho de 1991, a 
Amazônia Clássica recebeu uma carga fiscal - do Tesouro Federal, 
da Seguridade Social e da Fazenda Estadual - de US$1,24 bilhão, 
comparados com US$2,7 bilhões para o periodo de Jan/Dez de 1990. 
Novamente, o Estado do Amazonas se apresenta como o lider da car- 
ga fiscal absoluta e per-capita, pois enquanto no periodo de 
Jan/Dez 1990, recolheu US$1,2 bilhão de impostos para as três 
competências fiscais, com uma carga fiscal per-capita de US$598/ 
ano, no periodo de Jan/Julho 1991, o total de arrecadação alcan- 
cava US$546 milhões, comparados com US$481 milhões do Estado do 
Pará. A carga fiscal amazonense, neste último periodo, face a re- 
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cessão, caiu para US$454 per-capita/ano, enquanto no Pará ela era 
reduzida de US$200 em 1990 para US$160 em 1991. Tudo indica que o 
Estado do Amazonas estã chegando a exaustão do seu modelo, pois 
começaram a secar as fontes de sua arrecadação, eis que mesmo 
possuindo uma administração fiscal vigilante e eficaz, as suas 
bases e os fatos geradores dessas obrigações estão minguando pela 
crise e enfraquecimento do modelo. 


Como consequência da euforia do crescimento, a qualquer custo na 
dêcada passada e anterior, os Estados amazônicos foram atraidos 
para a tomada de vultosos empréstimos internos e externos. Esse 
endividamento constitui, hoje, um pesado encargo, sendo que, na 
impossibilidade de amortização do principal e juros, esses Esta- 
dos, como o resto de todo o Brasil, vem apelando para a rolagem 
sistemática dessa divida. 


Pela primeira vez estamos apresentando um quadro da divida públi- 
ca interna e externa, através de dados que recentemente foram re- 
velados pelo Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento. 
Através de uma proposta de re-estrutura, consolidação e refinan- 
ciamento, esse débito já serviu, inclusive, de motivo para defla- 
grar o movimento da reforma constitucional que visa, entre outras 
razões, o resgate e amortização desse pesado ônus financeiro que 
pesa sobre todos os Estados brasileiros. 


No caso da Amazônia Clássica, esse endividamento público ascende, 
em termos de principal a US$1,86 bilhão, que se forem agregados 
os juros de US$1,17 bilhão, para serem resgatados em 20 anos, irá 
totalizar uma divida consolidada de US$3,04 bilhões. Desse total, 
a maior divida cabe ao Estado do Amazonas, com um principal de 
US$845,2 milhões, seguido do Pará com US$707,5 milhões, Acre com 
US$190,2 milhões e Rondônia com US$122,9 milhões. Se ampliarmos 
esse quadro para englobar a Amazônia Legal, essa divida seria 
mais que duplicada, pois a maior divida da Amazônia, hoje, per- 
tence ao Estado de Mato Grosso com US$1,54 bilhão e ao Maranhão 
com US$1,41 bilhão. 


Esse quadro de endividamento revela não só um nivel de descontro- 
le dos investimentos da máquina estatal, mas também do seu gigan- 
tismo e ineficiência. De um lado e de outro, põe à mostra o qua- 
dro de carências e ausências de poupanças internas e próprias, 
que pudessem financiar esse desenvolvimento. O certo é, porém que 
esse problema atingiu um total climax na conjuntura politica e 
financeira nacional, que a divida dos Estados brasileiros que 
monta a cerca de US$57 bilhões estão causando óbices, cada vez 
maiores, para a redução do deficit público da União, eis que pra- 
ticamente essas obrigações receberam o aval do Tesouro Nacional e 
necessitam ser roladas e amortizadas. 


Essa divida interna dos Estados, combinada com a divida interna e 
externa da União, chegou a um tal ponto de estrangulamento, que 
ameaça tornar o pais ingovernável. Crise de governabilidade que, 
em grande parte, deve-se ao gigantismo do Estado, ao passar a ge- 
rir empresas  ineficientes e deficitárias, em prejuizo de suas 
funções básicas e fundamentais nos setores prioritários da educa- 
ção, saúde, habitação, justiça e serviço público de modo geral. 
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Impõe-se, pois, uma mudança de rumo nessa politica que deve supe- 
rar os anacronismos, iniqlidades e ineficiências do setor público 
que acabam, também, por aumentar a carga tributária, o que invia- 
biliza a iniciativa privada e a economia de mercado. 


Neste particular, o sistema tributário brasileiro, nos três ni- 
veis de competência, tornou-se extremamente pesado, oneroso, in- 
justo, iniquo e inibidor. 


Através de uma multiplicação desordenada de criação de impostos, 
taxas e contribuições chegamos, hoje, a contabilizar no Brasil 
cerca de 54 tributos, cujo custo da máquina de arrecadação, por 
parte do poder público, consome cerca de 15% de sua receita, e 
impõe à iniciativa privada um outro ônus de cerca de 10%. Um cus- 
to de obediência por demais oneroso para cumprir a uma infindável 
série de leis, decretos, portarias, resoluções, instruções norma- 
tivas, cheias de armadilhas, ambigúidades e contradições, muitas 
delas ostensivamente inconstitucionais. 


Se não inconstitucionais, sem dávida injustas e iniquas, pois o 
sistema tributário brasileiro, nos três niveis - federal, esta- 
dual e municipal - passou a penalizar os assalariados e os pobres 
indefesos através de um sistema regressivo de taxação e os bons 
contribuintes e empresas sérias que tentam cumprir suas obriga- 
ções tributárias, a despeito de mil e uma ciladas e ardis embuti- 
das nos regulamentos das inumeráveis obrigações principais e 
acessórias. 


A carga fiscal tornou-se, assim, excessiva para as empresas sé- 
rias e os bons contribuintes que, cada vez mais, são chamados a 
pagar aliquotas maiores. Isto ocorre porque o sistema é iniquo e 
ineficaz porque tornou-se incapaz de incorporar o setor informal 
e subterrâneo da economia que prospera a custa do não pagamento 
de suas contribuições, o que conduz ao agravamento e multiplica- 
ção de mais impostos e aumento das aliquotas que sempre são co- 
bradas de forma implacável, das boas empresas e dos bons cida- 
dãos. Apenas para exemplificar, basta referir-se ao fato de que 
os lucros das empresas estão, hoje, sujeitos a mais de 50% de im- 
posto de renda; os produtos de consumo carregam cerca de 50% de 
impostos indiretos; e o custo real dos salários embute obrigações 
que ultrapassam a 100%. 


Dai a urgência de reformulação e simplificação do atual sistema 
tributário, que deve passar, necessariamente, pela diminuição das 
alíquotas e simplificação das normas de arrecadação, fiscalização 
e controle, para facilitar a vida do cidadão e retirar o peso ex- 
cessivo que hoje recai sobre as empresas que desejam manter-se 
dentro da legalidade fiscal. 


Esta exacerbação fiscal, gerada pela multiplicidade de obrigações 
fiscais e pela complexidade de sua arrecadação e o elevado custo 
de sua obediência, exige, com urgência, uma reforma tributária de 
profundidade. Essa reforma fiscal, ora em estudo, deverá, além de 
diminuir o nâmero de impostos, baixar as aliquotas, a fim de am- 
pliar o universo dos contribuintes. De modo a promover a justiça 
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fiscal, viabilizar a produção, respeitar o contribuinte e restau- 
rar um processo de eqlidade que permita ampliar o número dos pa- 
gadores de impostos pela criação de novas empresas, que poderão 
confiar que o produto do seu labor não venha a ser confiscado pe- 
la trama e urdidura das armadilhas e anomalias dos infindáveis 
números de regulamentos e obrigações formais e acessórias, que 
oneram custos e desestimulam a quem trabalha e produz. 


Esta reforma passa, também, necessariamente, pela restauração do 
poder tributário da União, que teve a sua receita fiscal diminul- 
da em mais de 50%, por força dos dispositivos constitucionais de 
partilha tributária, sem a contrapartida da transferência de en- 
cargos e serviços para os Estados e Municipios. 


Esta restauração da capacidade de investir do poder federal não 
deve, no entanto, regredir para aquele prévio modelo centraliza- 
dor que deixava a mingua e na bancarrota as finanças estaduais e 
municipais. 


Estes comentários finais servem de abertura para a reflexão sobre 
os quadros estatisticos dos tributos na Amazônia, que vão anexos, 
para serem comparados, analisados e interpretados, com o objetivo 
principal de apresentar aos estudiosos dos problemas amazônicos 
uma visão geral e analitica dos resultados da arrecadação tribu- 
tária na área e sua implicações de caráter econômico e extra-fis- 
cal. 


Esses flagrantes e proposições servem, também, para reforçar a 
nossa crença na viabilidade econômica, social e ambiental da Ama- 
zônia, que apesar das crises e dos recessos, haverá de superá-los 
para caminhar na construção de uma sociedade próspera e justa pa- 
ra todos os amazônidas e brasileiros de outras regiões, que para 
aqui vieram para trabalhar e vencer os grandes desafios e difi- 
culdades da região. 
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ARRECADAÇÃO TRIBUTOS FEDERAIS NA AMAZONIA (2a. REGIRO FISCAL) 


PERIODO: JANEIRO/JULHO 1991 - UNIDADE Cr$1.000,00 


! ! | ! ! ! ! | TOTAL 
TRIBUTOS F JANEIRO | FEVEREIRO! MARÇO 4 ABRIL 4 MAIO E JUNHO | JULHO SJAN-JUL 199 
ceseesenansonecaeanananom a Ra Da Dana Dana Doe pe 
! | ! ! ! ! ! | 
!. COMERCIO EXTERIOR | 687,03 1 653,578 ! 957,240 ! 1,011,022 ! 1,086,058 ! 1,108,652 ! 1,434,849 | 6,938,433 
-esemenanenenenaenaomenom | ! | ! ! | | 
« INPORTAÇÃO 687,034 ! 653,578 ! 957,232 ! 1,011,020 ! 1,086,058 ! 1,108,652 ! 1,434,849 | 6,938,423 
« EXPORTAÇÃO | 01 0! 8! 2! 0! 01! 0! 10 
| ! ! ! ! ! ! | 
2 LP, O 1,687,374 | 1,709,254 | 1,879,444 |! 2,227,498 ! 2,416,390 ! 2,367,605 ! 2,614,259 ! 14,901,824 
-ecenneno ! ! ! ! ! 
« FUMO 1 1,088,758 ! 1,224,626 ! 1,189,808 ! 1,609,059 ! 1,648,663 ! 1,537,250 ! 1,545,040 ! 9,843,204 
« BEBIDAS ! 299,915 1 23,9 | 362,19! 227,14! 246,580! 372/1231 365,454 1 2,105,944 
« OUTROS ! 298,701 ! 252,64 ! 327,442 1 390,695 1 52,147! 458,22! 703,765 | 2,952,676 
! ! ! ! ! ! ! | 
3. INPOSTO DE RENDA 1 3,014,218 ! 2,483,976 ! 3,860,618 ! 6,994,958 110,911,366 ! 7,541,984 ! 8,973,897 | 43,781,017 
=ecescenancanoenano ! ! ! ! ! | | 
« IMP.RENDA-P.FISICA 1 207,009 ! 137,592 1 140,229! 207,985! 553,94 ! 205,568 ! 1,130,713 ! 2,583,010 
« IMP.RENDA-P. JURIDICA | 448,468 | 716,19! 68,308 ! 1,458,661 ! 3,405,218 1 3,006,857 ! 2,722,837 ! 12,327,068 
+ IMP,RENDA - FONTE o 2,358,741 | 1,629,665 ! 3,152,081 ! 5,328,312 ! 6,952,234 ! 4,329,559 1! 5,120,347 ! 28,870,939 
! ! ! ! ! ! ! | 
4. IMP.OP.FINAN.-IOF 482,782 ! 375,059! 241,400! 177057! 190,67! 189,389! 276,604 ! 1,932,968 
eeseacencencamaannea | ! ! | ! ! 
| | ! ! | | | | 
5. INPOSTOS DOS ESTADOS |! ST 661 1,642! 36671 1,041 84 | 652 1 13,057 
=esmencenamececanenmeno | ! ! | | | 
! ! ! | ! | | 
6. CONTRIBUIÇÕES E 3,535,071 ! 4,282,380 ! 4,184,303 ! 6,789,317 ! 8,231,883 ! 8,407,874 ! 9,194,573 ! 44,625,401 
cesaemnannacannom ! ! ! ! 
. CONTRIB. SOCIAL ! 257,138 | 725139! 368,46 ! 1,126,503 ! 2,009,288 ! 1,847,607 ! 1,454,632 ! 7,789,973 
« FINSOCIAL 1 1,750,123 ! 1,967,501 ! 2,09, 174 ! 3,753,405 ! 4,118,041 ! 4,264,722 ! 4,732,775 | 22,682,741 
« PIS/PASEP E 1,441,419 1 1,482,950 ! 1,606,057 ! 1,783,173 ! 1,959,092 ! 2,222,064 ! 2,640,499 | 13,135,254 
« FUNDAF ! 85,791! 1061901 113,606! 126,23! 145,42! 73,481 | 366,667 ! 1,017,433 
! ! ! | ! | 
7. IMP. TERRIT. RURAL 3 8,48 1 SMB GIT6L  M2M 1 15,091 16,34 1 19,568! 86,573 


Ce 


RECEITA TOTAL EM Cr$1.000 9,418,505 | 9,311,216 :11,134,623 117,214,743 122,853,097 119,632,687 122,514,402 1112,279,273 


RECEITA TOTAL EM US$1,00 42,784, 160 142,593,892 146,892,495 166,040,369 180,130,074 162,764,345 164,465,002 1405,670, 336 
TAXA CONVERSAO 220.14 223.30 237.45 260.67 285.20 312.00 349.25 


q q q q a q a q q q q q q a q q 


Fonte: Superintendência Regional da Receita Federal - 2a. Região Fiscal. 


Obs: |. Pesquisa, aapeamento, tabulação e chlculo da conversão cruzeiro/dôlar feitos pelo Prof. Samuel Benchimol. 
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ARRECADAÇÃO TRIBUTOS FEDERAIS NA AMAZONIA (2a. REGIAO FISCAL) 


PERIODO JANEIRO/JULHO 1991 - UNIDADE CR$1.000,00 
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| 14,942 
! 

1 941,707 
! 
59,99 
1 430,377 
1 451,36 
| 

! 

| 

| 

! 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

! 

| 


57,924 


HONTE 


| 
! 

! 

| 

1 

! 

| 

| 

| 

! “01 
| 

| 337,861 
| 
15,297 
Vo 17,28 
| 315,33 
! 

! 

! 

! 

| 

| 

| 

! 

! 

| 

| 

| 

| 

! 

| 


833 


415,66 


148,415 
97,1% 
170,041 


q q q q q q q q q a a q q a q q ds q q q a q a q q q 


1 55,961,794 
1203, 043, 353 


ITOTAL ARRECA-I 
IDAÇÃO 2a. RE- 
TRIBUTOS 4 GIRO FISCAL 
esses |-=====00cum ou 
| 
1. COMERCIO EXTERIOR |! 6,938,433 
snsc ] 
+ INPORTAÇÃO | 6,938,423 
« EXPORTAÇÃO ! 10 
| 
2 L.PI. | 14,901,854 
=emmeneno ! 
« FUMO | 9,843,204 
+ BEBIDAS 1 2,105,944 
« OUTROS | 2,952,706 
| 
3. INPOSTO DE RENDA | 43,774,017 
sessssnanuns nm | 
« INP.RENDA-P.FISICA | 2,581,010 
« INP.RENDA-P. JURIDICA ! 12,327,068 
« INP.RENDA - FONTE | 28,865,939 
A 
4. INP.OP.FINANC.=IOF | 1,932,968 
cessunsnnsunsasense |] 
! 
5. INPOSTOS DOS ESTADOS! 13,057 
esses ! 
| 
6. CONTRIBUIÇÕES | 44,625,401 
sesevssccanan = | 
+ CONTRIB.SOCIAL S/LUC.! 7,789,973 
+ FINSOCIAL | 22,682,741 
« PIS/PASEP | 19,135,254 
« FUNDAF FO 1,017,433 
| 
7. IMP. TERRIT. RURAL 1 86,573 
RECEITA JAN-JUL/91 Cr$ 112,272,303 
RECEITA JAN-JUL/91 USS 407,359,049 
PARTICIPAÇÃO RECEITAS 100.002 


DELEGACIAS 
JAN/JUN 1990 uss 
JAN/ JUN 1989 us 
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49.841 


1 35,694,348 
1129,507,973 


31.79% 


1 7,876,597 
28,585, 516 


7,02% 


| 3,681,657 
113,357,970 


3.281 


| 2,956,722 
110,727,616 


2.63% 


| 2,886,682 
110,473,602 


2.57% 


12,432,578 
18,826,000 


2.17% 


| 781,925 
12,837,019 


0.70% 


515,823,710 !228,768,816 1182,362,704 140,163,462 127,224,404 115,016,203 112,232,962 18,108,012 11,947,147 
261,240,145 1111,404,006 1101,542,954 117,371,373 111,999,069 | 7,014,177 ! 4,862,301 16,068,062 ! 978,203 
Fonte: Superintendência Regional da Receita Federal - 2a. Região Fiscal. 
Obs: 1. Pesquisa, mapeamento, tabulação e cálculo da conversão cruzeiro/dôlar feitos pelo Prof. Samuel Benchimol. À conversão cruzei- 
ro/dôlar no periodo de JAN/JUL 1991 foi feita com base na taxa cambial de venda do dôlar oficial comercial no final de cada 

és. No periodo de JAN/JUN-1990/1989, a taxa cambial de conversão usada foi a média da taxa encontrada no primeiro semestre. 
2. À taxa mídia de conversão cambial JAN/JUL-1991 = US$1,00 = Cr$275,615. 


ARRECADACAO TRIBUTOS FEDERAIS 


NA AMAZONIA (2a. REGIAO FISCAL) 


JAN/JUL 1990 | JAN/JUL 1991 | JAN/JUL 1991 
DELEGACIAS Cr$1.000,00 US$1,00 | Cr$1.000,00 US$1,00 1/3% JAN/JUL 1990 
MANAUS 11,731,304  256,044,334 | 55,961,794 203,043,353 | -20.70% 
BELEM 9,474,451  205,886,432 | 35,694,348 129,507,973 -37.10% 
PORTO VELHO 2,175,029 46,626,123 | 7,876,597 28,585,516 -38.69% 
MACAPA 1,335,961 29,599,835 | 3,681,657 13,357,970 -54.87% 
BOA VISTA 764,686 16,729,872 | 2,432,578 8,826,000 -47.24% 
RIO BRANCO 631,223 13,748,979 | 2,956,722 10,727,616 -21.98% 
SANTAREM 460,086 9,717,738 | 2,886,682 10,473,602 7.78% 
MONTE DOURADO 104,006 2,240,189 781,925 2,837,019 26.64% 
TOTAL 26,676,746 580,593,503 | 112,272,303 407,359,049 | -29.84% 


Fonte: Superintendencia Regional da Receita Federal - 2a. Regiao Fiscal. 

Obs: 1. Pesquisa, tabulacao, mapeamento e conversao cruzeiro/dolar feitos pelo Prof. Samuel 
Benchimol. 

2. A taxa cambial de conversao foi a do dolar comercial oficial - cotacao de venda do 
final de cada mes - aplicado mes a mes sobre a arrecadacao. 

3. Com excecao das receitas de Santarem (+7,78%) e Monte Dourado (+26,64%), todas as 
as Delegacias apresentaram decrescimo de arrecadacao, em termos de dolares, no pe- 
riodo JAN/JUL 1991, em relacao ao mesmo periodo de 1990. Essa perda foi de 29,84% 
nesse periodo de 7 meses de 1991. Isto indica o reflexo da crise e recessao econo- 
mica que tambem atingiu a Amazonia neste ano, provocando uma queda na receita. 

4. A Delegacia de Manaus foi a que apresentou a menor queda de arrecadacao -20,70%, 
comparada com -37,10% em Belem, -38,69% em Porto Velho e -54,87% em Macapa. 
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FINSOCIAL - ARRECADACAO E FATURAMENTO 


JANETRO/JULHO 1990 ; JANEIRO/JULHO 1991 

DELEGACIAS DA ARRECADACAO : VALOR FATURAMENTO: ARRECADACAO VALOR FATURAMENTO 

RECEITA FEDERAL : Cr$1,000,00 à US$1,00 US$ à Cr$1,000,00 1 US$1,00 U5$1,00 
MANAUS (AM) : 2,4265028 ; 49,470,219 1  4,122,501,760 1 12,253,407 : 43,934,948 1  2,485,359,709 
RELEM (PA) ) 1,306,296 1 26,356,047 1  2,196,328,465 1  6,931,722 1 25,130,432 1  1,446,676,442 
PRETO VELHO (RD) 382,707 4. 7,405,931 4 6l7,125, 1154  1,675,6480 1  5,976,406 1 333,996,062 
RIO BRANCO (AC) : 93,055 1  1,845,011 1 152,750,302 1 504,297 1  1,832,263 : 105,228,762 
MACAPA (AP) : 58,920 1 1, 114,187) 92,848,545 1 471,433 1 1,700,085 : 95,930,273 
BOA VISTA (RR) ' 58,048 1 1 l42,391 1 95,198,869 1 457,930 1º 1,629,490 1 92,495,338 
SANTAREM (PA) : 47,457 1 927,228 1 77,268,691 1 291,568 à  1,063,018 : 61,975,958 
MONTE DOURADO CPA) 1 SLI a 310,673 1 25,899,9313 5 97,136 5 345,815 1 18,648,729 
Tn A! : 4,389,611 : 29,571,207 1 7,380,91,060 | 22,692,741 : 01,612,997 1 4,639,316,473 
Fonte: Superintendencia Pegional da Receita Federal - 2a. Regiao Fiscal, 


jose | 
[= 
um 

es 


a 


um 
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» Pesquisa, mapeamento, tabulacao e calculo de conversão cruzeiro/dolar feitos pelo Prof, Samuel Renchimol. 
« A estimativa do faturamento foi feita tomando por base a aliquota do Finsocial de 1,2% para o ano de 1990 


e o meses de Janeiro e Fevereiro/9], e 24 para os demais meses, na forma da lei que alterou o percentual 
da aliquota desse Fundo, destinado a Previdencia Social, Para fins praticos multiplicamos o valor encon- 
trado do Finsocial arrecadado por 83,332 para se encontrar o valor faturado durante o ano de 1990 e nos 

meses de Janeiro e Fevereiro/91, e por 50 nos demais meses, 


- Manaus continua liderando a arrecadacao do Finsocial na Amazonia, tendo contribuido, nesse periodo, com 


uma participacao de 53,834 do total arrecadado e de 59,57! quando foi calculado o faturamento, apos a 
conversao em dolares, Belem contribuiu com uma arrecadacao de 30,56%, e Porto Velho com 7,38% do total, 


» À baixa arrecadacao do Para se justifica, no caso do Finsocial, pois este tributo nao incide sobre as ex- 


partacoes para o exterior, e como a a grande parte da producao anual do Para eh exportada para o exterior 
icerca de 581,5 bilhao em 1990) fica excluida da arrecadação, 


- O Finsocial, no periodo Jan-Jul 1991, apresentou uma queda da arrecadacao de 9,21% em relacao a 1990, 


mesmo considerando que a aliquota desse tributo que era de 1,24 sobre o faturamento subiu para 2%, a par- 
tir de | de maio de 1991, 
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FINSOCIAL - ARRECADACAD E FATURAMENTO 


JANE TRO/DEZEMBRO 1990 ! JANEIRO/ JULHO 1991 

DELEGACIAS DA! ARRECADACAD IVALOR FATURAMENTO! ARRECADACAO IVALOR FATURAMENTO 

RECEITA FEDERAL ! Cr$1.000,00 ! US$1,00 |! US$ E Cr$1.000,00 ! US$1,00 1 US$1,00 

MANAUS (AM) 1 6,768,247 ! 89,854,B16 ! 7,487,871,370 ! 12,253,407 ! 43,934,948 ! 2,485,359,709 
BELEM (PA) DO 3,241,488 ! 43,973,196 ! 3,664,418,3657 ! 6,931,722 ! 25,130,432 ! 1,446,676,442 
PORTO VELHO (RD) 973,277 ! 13,128,772 ! 1,094,059,926 ! 1,675,648 ! 5,976,406 ! 333,596,062 
RIO BRANCO (AC) 213,340 1 2,979,981 1 248,330,735 1 504,29! 1,832,263 1  105,228,762 
MACAPA (AP) 159,317 1 2,014,582 1 167,BBI,154 ! 471,43! 1,700,085 ! 95,335,273 
BOA VISTA (RR)! 177,608 ! 2,209,647 1 184,136,511 1!  457,530 ! 1,629,430 ! 92,495,538 
SANTAREM (PA) 132,766 | 1,721,674 5 143,472,274. 1 29,568! 1,063,018 ! 61,975,958 
MONTE DOURADO (PA) ! 42,441 50 557,353! 46,455,864 | 97,136 1! 345,815! 18,648,729 
TOTAL 1 11,708,484 ! 156,440,021 ! 12,036,626,201 ! 22,682,741 ! 81,612,397 ! 4,639,316,473 


Fonte: Superintendencia Regional da Receita Federal - 2a. Regiao Fiscal. 


Obs: 1. Pesquisa, mapeamento, tabulacao e calculo de conversao cruzeiro/dolar feitos pelo Prof. Samuel Benchinol, 
2. À estimativa do faturamento foi feita tomando por base a aliquota do Finsocial de 1,2% para o ano de 
1990 e o meses de Janeiro e Fevereiro/91, e 2% para os demais meses, na forma da lei que alterou o 
percentual da aliquota desse Fundo, destinado a Previdencia Social. Para fins praticos aultiplicamos 
o valor encontrado do Finsocial arrecadado por 83,333 para se encontrar o valor faturado durante o 
ano de 1990 e nos meses de Janeiro e Fevereiro/91, e por 50 nos demais meses. 


FINS1-91 
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FINSOCIAL - ARRECADACAO E FATURAMENTO 
DELEGACIA DE MANAUS 
JANEIRO-DEZEMBRO 1990 JANEIRO-JULHO 1991 


VALOR ARRECADADO TAXA 


MES Cr$1.000,00 CAMBIO US$1,00 Uss 

JANEIRO 1990 10%,90t --17:731 5,724,494 477,039,244 
1991 853,204 220.140 3,875,734 322,976,510 

FEVEREIRO 1990 179,029 30.636 5,843,746 486,976,879 
1991 1,067,982 223.300 4,782,723 398,558,639 

MARCO 1990 296,337 42.560 6,962,805 580,231,467 
1991 1,115,689 237.450 4,698,627 234,931,354 

ABRIL 1990 290,095 51.243 5,661,163 471,761,736 
1991 2,064,418 260.670 7,919,661 395,983,044 

MAIO 1990 455,085 55.219 8,241,457 686,785,315 
1991 2,182,055 285.200 7,650,964 382,548,212 

JUNHO 1990 542,756 61.022 8,894,432 741,199,662 
1991 2,327,500 312.800 7,440,857 372,042,839 

JULHO 1990 561,725 68.990 2, 142;125 678,507,457 
1991 2,642,559 349.250 7,566,382 378,319,112 

SUB-TOTAL 1990 2,426,528 49,470,219 122,501,758 
1991 12,253,407 43,934,948 485,359,709 

AGOSTO 1990 690,549 71.674 9,634,582 802,878,587 
1991 

SETEMBRO 1990 859,945 84.223  10,210,334 850,857,802 
1991 

OUTUBRO 1990 918,278 106.950 8,586,050 715,501,268 
1991 

NOVEMBRO 1990 912,715 144.710 6,307,201 525,597,948 
1991 

DEZEMBRO 1990 960,232 170.060 5,646,431 470,534,007 
1991 

TOTAL 1990 6,768,247 89,854,816 7,487,871,370 
1991 


Fonte: Superintendencia Regional da Receita Federal. 
Obs: 1. Pesquisa, mapeamento, tabulacao e calculo de conversao cruzeiro/do- 
lar feitos pelo Prof. Samuel Benchimol. 

2. A estimativa do faturamento foi feita tomando por base a aliquota do 
Finsocial de 1,2% para o ano de 1990 eos meses de Janeiro e Feve- 
reiro/91, e 2% para os demais meses, na forma da lei que alterou o 
percentual da aliquota desse fundo, destinado a Previdencia Social. 
Para fins praticos multiplicamos o valor encontrado do Finsocial ar- 
recadado por 83,333 para se encontrar o valor faturado durante o ano 
de 1990 e nos meses de Jan-Fev/91, e por 50 nos demais meses. 

FIN1-91 


2 


FINSOCIAL - ARRECADACAO E FATURAMENTO 
DELEGACIA DE BELEM 
JANEIRO-DEZEMBRO 1990 JANEIRO-JULHO 1991 


VALOR ARRECADADO . TAXA VALOR FATURAMENTO 


MES Cr$1.000,00 CAMBIO US$1,00 US$ 

JANEIRO 1990 47,690: :17.73% 2,689,640 224,135,738 
1991 630,194 220.140 2,862,696 238,557,085 

FEVEREIRO 1990 78,637 - 30.636 2,566,817 213,900,546 
1991 634,620 223.300 2,842,006 236,832,908 

MARCO 1990 154,814 42.560 3,637,547 303,127,704 
1991 662,901 237.450 2,791,750 139,587,492 

ABRIL 1990 244,955 51.243 4,780,263 398,353,629 
1991 1,117,256 260.670 4,286,094 214,304,676 

MAIO 1990 235,590. 55.219 4,266, 466 355,537,432 
1991 1,228,561 285.200 4,307,717 215,385,870 

JUNHO 1990 275,415 61.022 4,513,372 376,112,848 
1991 1,285,859 312.800 4,110,802 205,540,121 

JULHO 1990 269,195 68.990 3,901,942 325,160,559 
1991 1,372,331 349.250 3,929,366 196,468,289 

SUB-TOTAL 1990 1,306,296 26,356,047 2,196,328,455 
1991 6,931,722 25,130,432 1,446,676,442 

AGOSTO 1990 207,483 "71.674 4,010,980 334,247,019 
1991 

SETEMBRO 1990 354,288 84.223 4,206,547 350,544,173 
1991 

OUTUBRO 1990 392,589 106.950 3,670, 771 305,896,392 
1991 

NOVEMBRO 1990 419,U96 144.710 2,896,109 241,341,490 
1991 

DEZEMBRO 1990 481,736 170.060 2,432, 7143 236,060,838 
1991 

TOTAL 1990 3,241,488 43,973,196 3,664,418,367 
1991 


Fonte: Superintendencia Regional da Receita Federal. 
Obs: 1. Pesquisa, mapeamento, tabulacao e calculo de conversao cruzeiro/do- 
feitos pelo Prof. Samuel Benchimol. 

2. A estimativa do faturamento foi feita tomando por base a aliquota do 
Finsocial de 1,2% para o ano de 1990 e os meses de Janeiro e Feve- 
reiro/91, e 2% para os demais meses, na forma da lei que alterou o 
percentual da aliquota desse fundo, destinado a Previdencia Social. 
Para fins praticos multiplicamos o valor encontrado do Finsocial ar- 
recadado por 83,333 para se encontrar o valor faturado durante o ano 
de 1990 e nos meses de Jan-Fev/91, e por 50 nos demais meses. 
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FINSOCIAL - ARRECADACAO E FATURAMENTO 
DELEGACIA DE PORTO VELHO, 
JANEIRO-DEZEMBRO 1990 JANEIRO-JULHO 1991 


VALOR ARRECADADO TAXA VALOR FATURAMENTO 

MES Cr$1.000,00 CAMBIO US$1,00 US$ 

JANEIRO 1990 CESTA PER 698,099 58,174,715 
1991 119,269 220.140 541,787 45,148,740 

FEVEREIRO 1990 19,622 30.636 640,488 53,373,813 
1991 111,984 223.300 501,496 41,791,145 

MARCO 1990 36,440 42.560 856,203 71,349,965 
1991 147,181 237.450 619,840 30,991,998 

ABRIL 1990 43,346 51.243 845,891 70,490,647 
1991 275,242 260.670 1,055,902 52,795,105 

MAIO 1990 74,240 55.219 1,344,465 112,038,282 
1991 343,400 285.200 1,204,067 60,203, 366 

JUNHO 1990 89,567 61.022 1,467,782 122,314,687 
1991 330,804 312.800 1,057,558 52,877,877 

JULHO 1990 107,114 68.990 1,552,602 129,382,968 
1991 347,768 349.250 995,757 49,787,831 

SUB-TOTAL 1990 382,707 7,405,531 617,125,077 
1991 1,675,648 5,976,406 333,596,062 

AGOSTO 1990 121,525 - 7. 67d 1,695,524 141,293,116 
1991 

SETEMBRO 1990 126627 04,223 1,503,473 125,288,909 
1991 

OUTUBRO 1990 114,772 106.950 leúTa, 15% 89,427,724 
1991 

NOVEMBRO 1990 109,199 144.710 754,606 62,883,562 
1991 

DEZEMBRO 1990 118,447 170.060 696,501 58,041,537 
1991 

TOTAL 1990 979, 2717 13,128, W12 1,094,059,926 
1991 


Fonte: Super intendencia Regional da Receita Federal. 
Obs: 1. Pesquisa, mapeamento, tabulatao e calculo de conversao cruzeiro/do- 
lar feitos pelo Prof. Samuel Benchimol. 

2. A estimativa do faturamento foi feita tomando por base a aliquota do 
Finsocial de 1,2% para o ano de 1990 e os meses de Janeiro e Feve- 
reiro/91, e 2% para os demais meses, na forma da lei que alterou o 
percentual da aliquota desse fundo, destinado a Previdencia Social. 
Para fins praticos multiplicamos o valor encontrado do Finsocial atr- 
recadado por 83,333 para se encontrar o valor faturado durante o ano 
de 1990 e nos meses de Jan-Fev/91, e por 50 nos demais meses. 
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FINSOCIAL - ARRECADACAO E FATURAMENTO 
DELEGACIA DE RIO BRANCO 


JANEIRO-DEZEMBRO 1990 JANEIRO-JULHO 19591 
VALOR ARRECADADO TAXA VALOR FATURAMENTO 
MES Cr$1.000,00 CAMBIO US$1,00 USs 
JANEIRO 1990 3,454" TER 197,056 16,421,268 
1991 44,154 220.140 200,572 16,714,297 
FEVEREIRO 1990 4,489 30.636 146,527 12,210,531 
1991 46,424 223.300 207,900 17,324,905 
MARCO 1990 7,029 42.560 165,155 13,762,868 
1991 56,874 237.450 239,520 11,975,995 
ABRIL 1990 10,555 51.243 205,979 17,164,877 
1991 74,757 260.670 286,788 14,339,395 
MAIO 1990 23,501 55.219 425,596 35,466,213 
; 1991 95,755 285.200 335,747 16,787,342 
JUNHO 1990 apago “ta: 02) 330,078 27,506,363 
1991 84,559 312.800 270,329 13,516,464 
JULHO 1990 25,845 68.990 374,620 31,218,168 
1991 101,774 349.250 291,407 14,570,365 
SUB-TOTAL 1990 95,055 1,845,011 153,750,289 
1991 504,297 1,832,263 105,228,762 
AGOSTO 1990 26,884 71.674 375,087 31,257,142 
1991 
SETEMBRO 1990 19,667 84.223 233,511 19,459,175 
1991 
OUTUBRO 1990 24,054 106.950 224,909 18,742,328 
1991 
NOVEMBRO 1990 20,475 144.710 141,490 11,790,776 
1991 
DEZEMBRO 1990 27,205 170.060 159,973 13,331,026 
1991 
TOTAL 1990 213,340 2,979,981 248,330,735 


Fonte: Superintendencia Regional da Receita Federal. 
Obs: 1. Pesquisa, mapeamento, tabulacao e calculo de conversao cruzeiro/do- 
lar feitos pelo Prof. Samuel Benchimol. 

2. A estimativa do faturamento foi feita tomando por base a aliquota do 
Finsocial de 1,2% para o ano de 1990 e os meses de Janeiro e Feve- 
reiro/91, e 2% para os demais meses, na forma da lei que alterou o 
percentual da aliquota desse fundo, destinado a Previdencia Social. 
Para fins praticos multiplicamos o valor encontrado do Finsocial ar- 
recadado por 83,333 para se encontrar o valor faturado durante o ano 
de 1990 e nos meses de Jan-Fev/91, e por 50 nos demais meses. 
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FINSOCIAL - ARRECADACAO E FATURAMENTO 
DELEGACIA DE MACAPA 


JANEIRO-DEZEMBRO 1990 JANEIRO-JULHO 1991 
VALOR ARRECADADO TAXA VALOR FATURAMENTO 

MES Cr$1.000,00 CAMBIO US$1,00 Uss 

JANEIRO 1990 1,436 17.72) 81,101 6,758,381 
1991 31,648 220.140 143,763 11,980,207 

FEVEREIRO 1990 2,523 30.636 82,354 6,862,814 
1991 37,106 223.300 166,171 13,847,534 

MARCO 1990 4,488 42.560 105,451 8,787,559 
1991 44,926 237.450 189,202 9,460,097 

ABRIL 1990 4,261: 51.243 179,556 14,962,959 
1991 85,335 260.670 327,368 16,368,397 

MAIO 1990 14,240 55.219 257,882 21,490,102 
1991 102,520 285.200 359,467 17,973,352 

JUNHO 1990 T3,014- i.02) 213,235 17,769,477 
1991 82,866 312.800 264,917 13,245,844 

JULHO 1990 13,426 68.990 194,608 16,217,261 
1991 87,032 349.250 249,197 12,459,843 

SUB-TOTAL 1990 58,328 1,114,187 92,848,552 
1991 471,433 1,700,085 95,335,273 

AGOSTO 1990 14,043 71.674 195,929 e ARO 
1991 

SETEMBRO 1990 15,248 84.223 181,043 15,086,872 
1991 

OUTUBRO 1990 22,363 106.950 209,098 17,424,739 
1991 

NOVEMBRO 1990 23,514 144.710 162,490 13,540,821 
1991 

DEZEMBRO 1990 25,821 170.060 151,835 12,652,027 
1991 

TOTAL 1990 159,317 2,014,582 167,881,154 
1991 


Fonte: Superintendencia Regional da Receita Federal. 
Obs: 1. Pesquisa, mapeamento, tabulacao e calculo de conversao cruzeiro/do- 
lar feitos pelo Prof. Samuel Benchimol. 

2. A estimativa do faturamento foi feita tomando por base a aliquota do 
Finsocial de 1,2% para o ano de 1990 e os meses de Janeiro e Feve- 
reiro/91, e 2% para os demais meses, na forma da lei que alterou o 
percentual da aliquota desse fundo, destinado a Previdencia Social. 
Para fins praticos multiplicamos o valor encontrado do Finsocial ar- 
recadado por 83,333 para se encontrar o valor faturado durante o ano 
de 1990 e nos meses de Jan-Fev/91, e por 50 nos demais meses. 

FIN4-91 


31 


FINSOCIAL - ARRECADACAO E FATURAMENTO 
DELEGACIA DE BOA VISTA 


JANEIRO-DEZEMBRO 1990 JANEIRO-JULHO 1991 
VALOR ARRECADADO TAXA VALOR FATURAMENTO 
MES Cr$1.000,00 CAMBIO US$1,00 US$ 
JANEIRO 1990 Ss 7800 17731 99,261 8,271,732 
1991 Tia. 220.140 169,551 14,129,210 
FEVEREIRO 1990 3,479 30.636 113,559 9,463,230 
1991 35,990 223.300 161,173 13,431,055 
MARCO 1990 6,170 42.560. 144,972 12,080,935 
1991 33,255 237.450 140,051 7,002,527 
ABRIL 1990 7,898 51.243 154,128 12,843,979 
1991 67,821 260.670 260,180 13,008,977 
MAIO 1990 12,656 55.219 229,196 19,099,630 
1991 92,748 285.200 325,203 16,260,168 
JUNHO 1990 1252457 62-022 200,665 16,722,044 
1991 84,308 312.800 269,527 13,476,343 
JULHO 1990 13,840 68.990 200,609 16;710,332 
2 E 106,083 349.250 303,745 15,187,258 
SUB-TOTAL 1990 58,048 1,1427391 95,198,882 
1991 457,530 1,629,430 92,495,538 
AGOSTO 1990 11,647 . 71.6%4 246,212 20,517,586 
1991 
SETEMBRO 1990 q». 623 . G4,225 267,421 22,284,995 
1991 
OUTUBRO 1990 17,454 106.950 163,198 13,599,759 
1991 
NOVEMBRO 1990 25,458 144.710 175,924 14,660,297 
1991 
e 
DEZEMBRO 1990 36,478 170.060 214,501 17,874,992 
1991 
TOTAL 1990 177,608 2,209,647 184,136,511 
1991 


Fonte: Superintendencia Regional da Receita Federal. 
Obs: 1. Pesquisa, mapeamento, tabulacao e calculo de conversao cruzeiro/do- 
lar feitos pelo Prof. Samuel Benchimol. 

2. A estimativa do faturamento foi feita tomando por base a aliquota do 
Finsocial de 1,2% para o ano de 1990 e os meses de Janeiro e Feve- 
reiro/91, e 2% para os demais meses, na forma da lei que alterou o 
percentual da aliquota desse fundo, destinado a Previdencia Social. 
Para fins praticos multiplicamos o valor encontrado do Finsocial ar- 
recadado por 83,333 para se encontrar o valor faturado durante o ano 
de 1990 e nos meses de Jan-Fev/91, e por 50 nos demais meses. 
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FINSOCIAL - ARRECADACAO E FATURAMENTO 
DELEGACIA DE SANTAREM 


JANEIRO-DEZEMBRO 1990 JANEIRO-JULHO 1991 
VALOR ARRECADADO TAXA VALOR FATURAMENTO 

MES Cr$1.000,00 CAMBIO US$1,00 US$ 

JANEIRO 1990 17240 80.704 97,062 8,088,438 
1991 30,625 220.140 139,116 11,592,955 

FEVEREIRO 1990 2,349 30.636 76,675 6,389,516 
1991 28,055 223.300 125,638 10,469,804 

MARCO 1990 4,204 42.560 98,778 8,231,483 
1991 26,790 237.450 112,824 5,641,188 

ABRIL 1990 ED0T" 51,243 121,129 10,094,021 
1991 47,510 260.670 182,261 9,113,055 

MAIO 1990 9,182 55.219 166,283 13,856,890 
1991 51,773 285.200 181,532 9,076,613 

JUNHO 1990 11,841 61.022 194,045 16,170, 333 
1991 47,372 312.800 151,445 7,572,251 

JULHO 1990 11,953 68.990 73,257 14,438,025 
1991 59,443 349.250 170,202 8,510,093 

SUB-TOTAL 1990 47,457 927,228 77,268,707 
1991 291,568 1,063,018 61,975,958 

AGOSTO 1990 18,407. TI GTA 214,959 17,943;212 
1991 

SETEMBRO 1990 15,959 84.223 189,485 15,790,358 
1991 

OUTUBRO 1990 16,102 106.950 150,556 12,546,311 
1991 

NOVEMBRO 1990 16,435 144.710 113,572 9,464,293 
1991 

DEZEMBRO 1990 21,406 170.060 125,873 10,489,393 
1991 

TOTAL 1990 132,766 1,721,674 143,472,274 
1991 


Fonte: Superintendencia Regional da Receita Federal. 

Obs: 1. Pesquisa, mapeamento, tabulacao e calculo de conversao cruzeiro/do- 
lar feitos pelo Prof. Samuel Benchimol. 

2. A estimativa do faturamento foi feita tomando por base a aliquota do 

Finsocial de 1,2% para o ano de 1990 e os meses de Janeiro e Feve- 
reiro, e 2% para os demais meses, na forma da lei que alterou o 
percentual da aliquota desse fundo, destinado a Previdencia Social. 
Para fins praticos multiplicamos o valor encontrado do Finsocial ar- 
recadado por 83,333 para se encontrar o valor faturado durante o ano 
de 1990 e nos meses de Jan-Fev/91, e por 50 nos demais meses. 
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FINSOCIAI, - ARRECADACAO E FATURAMENTO 
DELEGACIA DE MONTE DOURADO 


JANEIRO DEZEMBRO 1990 JANEIRO-JULHO 199] 
VALOR ARRECADADO TAX VALOR FATURAMENTO 

MES Cr$1.000,00 CAMBIO US$1,00 USS 

JANEIRO 1990 SE “TER 42,694 3,557,785 
1991 3,704 220.140 16,826 E ram 

FEVEREIRO 1990 698 30.636 22,784 1,898,630 
1991 5,340 223.300 23,914 1,992,827 

MARCO 1990 2,102 42.560 49,389 1AAS, 742 
1991 8,558 237.450 36,041 1,802,064 

ABRII, 1990 2,456 51.243 47,928 3,994,025 
1991 21,066 260.670 80,815 4,040,741 

MAIO 1990 1,938 55.219 35,097 2,924,706 
1991 21,229 285.200 74,435 RT TYd 

JUNHO 1990 as434º* 61.02 67,746 5,645,482 
1991 21,454 312.800 68,587 3,429,348 

JULHO 1990 3,107 68.990 45,036 3,752,944 
1991 15,785 349.250 45,197 2,259,843 

SUB-TOTAL 1990 15,192 310,673 25,889,315 
1991 97,136 345,815 18,648,729 

AGOSTO 1990 4,799 71.674 66,956 5,579,639 
1991 

SETEMBRO 1990 4:5827º - B4. 225 51,969 4,330,747 
1991 : 

OUTUBRO 1990 4,197 106.959 39,243 3,270,207 
1991 

NOVEMBRO 1990 6,715 144.710 46,403 3,866,914 
1991 

DEZEMBRO 1990 7,161 170.060 42,109 3,509,042 
1991 

TOTAL 1990 42,441 557,353 46,445,864 
1991 


Fonte: Superintendencia Regional da Receita Federal. 
Obs: 1. Pesquisa, mapeamento, tabulacao e calculo de conversao cruzeiro/do- 
lar feitos pelo Prof. Samuel Benchimol. 

2. A estimativa do faturamento foi feita tomando por base a aliquota do 
Finsocial de 1,2% para o ano de 1990 e os meses de Janeiro e Feve- 
reiro/91, e 2% para os demais meses, na forma da lei que alterou o 
percentual da aliquota desse fundo, destinado a Previdencia Social. 
Para fins praticos multiplicamos o valor encontrado do Finsocial ar- 
recadado por 83,333 para se encontrar o valor faturado durante o ano 
de 1990 e nos meses de Jan-Fev/91, e por 50 nos demais meses. 

FIN8-91 


34 


DELEGA 
RECEITA 


MANALIG CA 
RELEM (PA 
PORTO VEL 


RIN BRANC 


MACAPA (A 
BOA VISTA 
SANTAREM 

MONTE DOU 


Fonte: 5 


ra 


ua 


Em 
- 


C5L10-91 


CONSTRIBUICAO SOCIAL E LUCRO DAS EMPRESAS NA AMAZONIA - 2a. REGIAO FISCAL 


e e e --— 


JANETRO/JULHO 1990 ' JANETRO/ JULHO 1991 
CIAS DA | VALOR CONTRIRUICAO SOCIAL LUCRO EST. EMPRESAS! VALOR CONTRIBUICAO SOCIAL LUCRO EST. EMPRESAS 
FEDERAL à Cr$1,000,00 1 561,00 U5$1,00 à Cr$1,000,00 à US$1,00 U5$1,00 
Mm vo 1,249,490 1 23,633,442 : 259,967,836 | 4,169,260 1 14,420,975 1 158,630,709 
) ; 441,345 1  8,201,457 5 90,216,018 1 1,452,965 1 5,119,377 4 56,913,141 
HO CRM) 188,770 à  3,969,922 1 39,264,738 5 656,106 1 2,255,820 5 24,814,018 
DMA) + 32,716 1 395,113 1 6,946,242 1 136,595 1 454,49 5 4,999,456 
P) ' 72,670 | - 1,252,971 1 13,778,280 : 193,310 1 707,506 à 7,782,965 
(RR) ' 31,995 1 978,967 1 . 6,368,636 1 156,440 : 540,049 5 3,940,938 
(Pê) ) 164,348 4;  3,145,022 1 34,595,2939 1 876,922 1  3,358,283 1 36, 941,109 
RADO (PA) 1 dada d 58,264: 640,904 1 148,415 5 994,993 1 6,100,082 
ro 2,124 746 + 41,034,358 ; 451,377,893 1  7,789,973 1 27,411,059: 301,521,619 
uperintendencia Regional da Receita Federal - 2a. Regiao Fiscal, 


!. Pesquisa, mapeamento, tabulacao e calculo de conversao cruzeiro/dolar feitos pelo Prof. Samuel Benchinol, 


com base na taxa de variacao cambial do dolar cambial no final de cada mes aplicada sobre a arrecadacao 
mensal. 


+ Os lucros estimados das empresas amazonicas, no periodo Janeiro/Julho 1991, foram 31,24 inferiores 


(1134901,521.619) aos do periodo do ano anterior (119$451.377.899), As empresas de Manaus tiveram, nesse 
periodo de 1991, uma lucratividade inferior a 394 as de Belem 37,6%; as de Porto Velho 36,86%. Às unicas 
delegacias que apresentaram crescimento foram: Santarem com uma arrecadacao e lucratividade de mais 6,78% 
e Monte Dourado com mais R51%, talvez devido ao resultado das empresas do Grupo Jari, Amapa sofreu uma 
queda nar de 43,54. 


« De um modo geral, este indicador aponta para uma situacao de franca recessão, que podera se agravar, ain- 


da mais, no segundo semestre de 1991, caso as tendencias de crise continuem a se manifestar sobre as ati- 
vidades empresariais, 

Considerando o quadro como um todo para fins de verificar a participacao, Manaus continua liderando tanto 
em arrecadação quanto em lucratividade, pois a sua participacao relativa, nesse periodo, foi de 52,61X, 
seguida de Belem com apenas 18,67% do total, o que indica uma drastica queda na lucratividade das empresas 
paraenses; enquanto Rondonia se apresenta com 8,2%, Santarem sobe no "ranking" para 12,29%. 


. À contribuicao social sobre o lucro das empresas constitui receita da Previdencia Social, na forma da Cons- 


tituicao de 1988 e Lei 7,689/88, constituindo juntamente com o Finsocial, Pis/Pasep e as contribuicoes pre- 
videnciarias dos segurados e das empresas, as suas fontes de custeio. 


. Para encontrarmos o valor do lucro das empresas partimos da base de calculo do tributo da contribuicao so- 


cial de 10% sobre os lucros do periodo base e aplicamos o coeficiente de 9,09091% para encontrarmos o lucro 
operacional das empresas, 
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CONSTRIBUICAD SOCIAL E LUCRO DAS EMPRESAS NA AMAZONIA - 2a, REGIAO FISCAL 


DELEGACIAS DA 1 VALOR CONTRIBUICAO SOCIAL ILUCRO EST. EMPRESAS! VALOR CONTRIBUICAO SOCIAL LUCRO EST. EMPRESAS 


RECEITA FEDERAL ! Cr$1.000,00 ! US$1,00 4 US$1,00 €r$1.000,00 ! US$1,00 4 US$1,00 
MANAUS (AM) PO 2,507,418 1 35,137,977 ! 386,517,708 !  4,169,260 ! 14,420,975 ! 158,630,709 
BELEM (PA) ! 844,244 1 12,067,840 ! 132,746,227 1 1,452,965 1 5,119,377 ! 56,313, 141 
PORTO VELHO (RD) 3 395,810 ! 5,476, 164 | 60,237,798 ! 656,106 ! 2,255,820 ! 24,814,018 
RIO BRANCO (AC)! 55,610! 805,49 ! 8,860,389 | 136,555 1 454,4% ! 4,999,456 
MACAPA (AP) ! 28,573! 2,7334530 ! 30,068,827 ! 193,310 1 707,506 ! 7,782,565 
BOA VISTA (RR)! 66,834 1  900,270 ! 9,902,969 | 156,440 1 540,049 ! 5,940,538 
SANTAREM (PA) 416,608 ! 5,807,679 ! 63,884,463 | 876,92 1 3,358,283 ! 36,941,109 
MONTE DOURADO (PA) | 11,638 1 124,709 ! 1,371,7989 | 148,415 1 554,553! 6,100,082 
TOTAL PO 4,526,735 ! 63,053,659 | 693,590,180 1! 7,789,973 1 27,411,059 ! 301,521,619 


Fonte: Superintendencia Regional da Receita Federal - 2a. Regiao Fiscal, 


Obs: 1. Pesquisa, mapeamento, tabulacao e calculo de conversao cruzeiro/dolar feitos pelo Prof, Samuel Benchimal, 
com base na taxa de variacao cambial do dolar cambial no final de cada mes aplicada sobre a arrecadacao 
mensal, 
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CONTRIBUICAO SOCIAL E LUCRO DAS EMPRESAS NA AMAZONIA - 2a. REGIAO FISCAL 
ARRECADACAO DE MANAUS 


VALOR CONT.SOC. TAXA LUCRO ESTIMADO 
MES Cr$1.000,00 CAMBIO U5$1,00 — EMPRESAS=1IS$1,00 
JANEIRO 1990 11,048 47.731 623,090 6,853, 984 
1991 133,553 220.140 606,73 6,673,403 
FEVEREIRO 1990 18,099 30.63 590,776 6, 498,530 
199 365,492 223.300 1,536,776 18,004,530 
MARCO 1990 60,053 42.560 1,411,020 15,521,216 
199 121,654 237.450 512,335 5,625,687 
ABRIL 1990 362,505 51.243 7,074,235 77,816,572 
1991 416,830 260.670 1,599,072 17,589,786 
MAIO 1990 574,435 55.219  10,402,850  114,431,344 
1991 1,166,795 285.200 4,091,150 45,002,646 
JUNHO 1990 155,30 61.022 2,545, 967 28,005, 635 
1991 1,045,440 312.800 3,342,199 36,764, 191 
JULHO 1990 67,990 68.990 985,505 10,840,556 
1991 919,495 349.250 2,632,770 28,960,470 
SUB-TOTAL 1990 1,249,490 23,633,442 259,967,836 
1991 4,169,250 14,420,975 — 158,630,712 
AGOSTO 1990 230,474 71.674 3,215,587 35,371,456 
1991 
SETEMBRO 1990 164,24 84.22 1,949,990 21,449,887 
1991 
OUTUBRO 1990 333,617 106.950 3,119,374 34,313,105 
1991 
NOVEMBRO 1990 102,293 144.710 706, 883 7,775,109 
1991 
DEZEMBRO 199 427,310 170.060 2,512,701 27,639,713 
1991 
TOTAL 1990 — 2,507,418 35,137,977  386,517,706 
1991 


Fonte: Super intendencia da Receita Federal - 2a, Regiao Fiscal. 
Obs: 1. Pesquisa, tabulacao, mapeamento, conversao cruzeiro/dolar feitos pelo Prof, Samuel Renchimol, com base na 
taxa de variacao cambial do dolar cambial no final de cada mes aplicada sobre a arrecadacao mensal, 

2. Verifica-se que o pola fiscal de Manaus, a despeito das franquias e isencoes de imposto de renda (com excessao 
da contribuicao social sobre o lucro que eh devida), continua na lideranca regional respondendo com 53,92) do 
total arrecadado em toda a regiao. Belem contribui com apenas uma pequena parcela de 18,65%, o que indica uma 
baixa rentabilidade nos lucros das empresas paraenses, resultante da crise economica. Surpreende a posicao al- 
cancada pelo polo fiscal de Santarem, com uma contribuicao de 11,25%, o que indica que Santarem estah se tornan- 
do um centro empresarial economico gerador de lucros, 

3. Pelos dados acima verifica-se uma queda nos lucros das empresas de 39%, no periodo de Jan-Jul 1991 em relacao ao 
mesmo perindo de 1990, o que evidencia a crise e a recessao na atividade e lucratividade das empresas. 
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CONTRIBUICAO SOCIAL E LUCRO DAS EMPRESAS NA AMAZONIA - 2a. REGIAO FISCAL 
ARRECADACAO DE BELEM 


e e o q q ss o ss o as q a e o ep o o o o o e e o o a mem 


VALOR CONT.SOC. TAXA LUCRO ESTIMADO 

MES Cr$1.000,00 CAMBIO US$1,00 | EMPRESAS=US$1,00 

JANEIRO 1990 3,954 17.731 222,999 2,452,992 
1991 74,475 220.140 338, 307 3,721,381 

FEVEREIRO 1990 5,870 30.636 191,605 2,107,651 
1991 42,010 223.300 188,133 2,069, 458 

MARCO 1990 - 29,337 42.560 689,309 7,582,401 
1991 63,215 237.450 266,224 2,928, 469 

ABRIL 1990 112,234 51.243 2,190,231 24,092,537 
1991 366,409 260.670 1,405,643 15,462,073 

MAIO 1990 161,494 55.219 2,924,609 32,170,699 
1991 342,406 285.200 1,200,582 13,206,401 

JUNHO 1990 63,800 61.022 1,045,525 11,500,769 
1991 312,631 312.800 999,460 10,994,056 

JULHO 1990 64,656 68.990 937,179 10,308,971 
1991 251,819 - 349.250 721,028 7,931,306 

SUB-TOTAL 1990 441,345 8,201,457 90,216,019 
1991 1,452,965 5,119,377 56,313,145 

AGOSTO 1990 89,777 71.674 1,252,574 13,778,314 
1991 

SETEMBRO 1990 . 72,039 84.223 855,336 9,408,700 
1991 

OUTUBRO 1990 75,328 106.950 704,329 7,747,620 
1991 

NOVEMBRO 1990 77,136 144.710 533,038 5,863,423 
1991 7 

DEZEMBRO 1990 88,619 170.060 521,104 5,732,147 
1991 

TOTAL 1990 844,244 12,067,840 132,746,223 
1991 


Fonte: Superintendencia da Receita Federal - 2a. Regiao Fiscal. 

Obs: 1. Pesquisa, tabulacao, mapeamento, conversao cruzeiro/dolar feitos pelo 
Prof. Samuel Benchimol, com base na taxa de variacao cambial do dolar 
cambial no final de cada mes aplicada sobre a arrecadacao mensal. 

2. A participacao da contribuicao social de Belem caiu nesse periodo de 

1991 em 37,6% em relacao ao mesmo periodo de 1990, tendo as empresas 
gerado um lucro de US$56,3 milhoes em 1991 comparador com US$90,2 mi- 
lhoes, no periodo Jan/Jul 1990. 

3. A participacao de Belem no total de arrecadacao caiu para 18,68%, logo 
abaixo de Manaus que obteve uma participacao de 52,61% do total arre- 
- — Cadado. 

CSL2-91 
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CONTRIBUICAO SOCIAL E LUCRO DAS EMPRESAS NA AMAZONIA - 2a. REGIAO FISCAL 
ARRECADACAO DE PORTO VELHO 


VALOR CONT.SOC. TAXA LUCRO ESTIMADO 

MES Cr$1.000,00 CAMBIO US$1,00 EMPRESAS=US$1,00 

JANEIRO 1990 3,445 17 is 194,292 2,137,217 
1991 13,421 220.140 60,966 670,623 

FEVEREIRO 1990 4,799 30.636 156,646 1,723,103 
1991 34,632 223.300 155,092 1,706,010 

MARCO 1990 16,955 42.560 398,379 4,382,166 
1991 37,934 237.450 159, 756 1,757,313 

ABRIL 1990 27,042 51.243 527,721 5,804,929 
1991 77,715 260.670 298,136 3,279,491 

MAIO 1990 68,460 55.219 1,239,791 13,637,696 
199] 194,678 285.200 682,602 7,508,618 

JUNHO 1990 34,894 61.022 571,827 6,290,091 
1991  140,258 312.800 448,395 4,932,346 

JULHO 1990 33,175 68.990 480,867 5,289,534 
1991 157,468 349.250 450,875 4,959,622 

SUB-TOTAL 1990 188,770 3,569,522 39,264,737 
1991 656,10€ 2,255,820 24,814,022 

AGOSTO 1990 42,870 71.674 598,125 6,579,373 
1991 

SETEMBRO 1990 32,952 84.223 391,247 4,303,717 
1991 

OUTUBRO 1990 32,975 106.950 308,322 3,391,538 
1991 

NOVEMBRO 1990 30,339 144.710 209,654 2,306,191 
1991 

DEZEMBRO 1990 67,904 - 170.060 399,294 4,392,238 
1991 

TOTAL 1990 395,810 5,476,164 60,237,793 
1991 


Fonte: Superintendencia da Receita Federal - 2a. Regiao Fiscal. 

Obs: 1. Pesquisa, tabulacao, mapeamento, conversao cruzeiro/dolar feitos pelo Prof. 
Samuel Benchimol, com base na taxa de variacao cambial do dolar cambial no 
final de cada mes aplicada sobre a arrecadacao mensal. 

2. A participacao de Porto Velho foi de 8,23% do total arrecadado em 1991, sen- 
do que essa participacao em 1990 foi de 8,7%. A lucratividade das empresas 
dessa cidade tambem caiu, passando de US$39,2 milhoes em 1990 para US$24,8 
milhoes em 1991 (queda de 36,8% no periodo). 

3. Deve estar ocorrendo sensivel decrescimo na atividade empresarial desse Es- 
tado, em virtude da crise e recessao que fizeram as empresas perderem a lu- 
cratividade. Provavelmente a queda nos precos dos produtos agricolas, bem 
como a recessao na atividade garimpeira tenham contribuido para esse fato. 
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CONTRIBUICAO SOCIAL E LUCRO DAS EMPRESAS NA AMAZONIA - 2a. REGIAO FISCAL 
ARRECADACAO DE RIO BRANCO 


VALOR CONT.SOC. TAXA LUCRO ESTIMADO 
MES Cr$1.000,00 CAMBIO US$1,00 — EMPRESAS=US$1,00 
JANEIRO 1990 194 pp] 10,941 120,354 
1991 3,267 220.140 14,841 163,246 
FEVEREIRO 1990 95 30.636 3,101 34,110 
1991 3313 - 2205, 000 14,837 163,202 
MARCO 1990 2,277 42.560 53,501 588,510 
1991 589 237.450 2,481 27,286 
ABRIL 1990 4,207 51.243 82,099 903,089 
1991 14,768 260.670 56,654 623,194 
MAIO 1990 16,465 55.219 298,176 3,279,940 
1991 42,475 285.200 148,931 1,638,236 
JUNHO 1990 5,237 61.022 85,822 944,036 
1991 30,537 312.800 97,625 1,073,871 
JULHO 1990 4,241 68.990 61,473 676,199 
1991 41,606 349.250 119,130 1,310,425 
SUB-TOTAL 1990 32,716 595,113 6,546,239 
1991 136,555 454, 496 4,999,460 
AGOSTO 1990 4,748 71.674 66,244 728,688 
1991 
SETEMBRO 1990 3,072 84.223 36,475 401,221 
1991 
OUTUBRO 1990 4,373 106.950 40,888 449,7n1 
1991 
NOVEMBRO 1990 3,733 144.710 25,796 283,761 
1991 
DEZEMBRO 1990 6,968 170.060 40,974 450,711 
1991 
TOTAL 1990 55,610 805, 490 8,860,391 
1991 


Fonte: Superintendencia da Receita Federal - 2a. Regiao Fiscal. 

Obs: 1. Pesquisa, tabulacao, mapeamento, conversao cruzeiro/dolar feitos pelo Prof. 
Samuel Benchimol, com base na taxa de variacao cambial do dolar cambial 
no final de cada mes aplicada sobre a arrecadacao mensal. 

2. A contribuicao social arrecadado em Rio Branco caiu de US$595 mil em 1990 
para US$454 mil em 1991, com um decrescimo de 23,63% nesse periodo sob exa- 
me. Como os outros indicadores nos informam, o Estado do Acre esta tendo um 
desempenho pior em 1991, provavelmente devido a crise dos precos dos produ- 
tos extrativistas e da atividade economica em geral. 

3. A participacao do Acre no total da arrecadacao da contribuicao social foi de 
apenas 1,66%. Por esses dados, as empresas acreanas, nesse periodo, tiveram 
a menor lucratividade da regiao, expressa pelo valor de US$4,9 milhoes em 
1991 contra US$6,5 milhoes em 1990. 
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CONTRIBUICAO SOCIAL E LUCRO DAS EMPRESAS NA AMAZONIA - 2a. REGIAO FISCAL 
ARRECADACÃO DE MACAPA 


VALOR CONT.SOC. TAXA LUCRO ESTIMADO 

MES Cr$1.000,00 CAMBIO US$1,00  EMPRESAS=US$1,00 

JANEIRO 1990 25 17.731 1,410 15,510 
1991 3,135 220.140 14,241 156,650 

FEVEREIRO 1990 296 30.636 9,662 106, 280 
1991 34,657 223.300 155, 204 1,707,241 

MARCO 1990 2,336 42.560 54,887 603,759 
1991 17,015 237.450 71,657 788,229 

ABRIL 1990 19,557 51.243 381,652 4,198,173 
1991 29,627 260.670 113,657 1,250,228 

MAIO 1990 10,561 55.219 191,257 2,103,823 
1991 42,634 285.200 149, 488 1,644,369 

JUNHO 1990 18,720 61.022 306,775 3,374,520 
1991 40,731 312.800 130,214 1,432,356 

JULHO 1990 21,175 68.990 306,929 3,376,214 
1991 25,511 349.250 73,045 803, 496 

SUB-TOTAL 1990 72,670 1,252,571 13,778,279 
1991 193,310 707,506 7,782,569 

AGOSTO 1990 26,573 71.674 370,748 4,078,229 
1991 

SETEMBRO 1990 41,926 84.223 497,798 5,475,772 
1991 

OUTUBRO 1990 25,971 106.950 242,833 2,671,164 
1991 

NOVEMBRO 1990 8,094 144.710 55,933 615, 258 
1991 

DEZEMBRO 1990 53,339 170.060 313,648 3,450,129 
1991 

TOTAL 1990 228,573 2,733,530 30,068,831 
1991 


Fonte: Superintendencia da Receita Federal - 2a. Regiao Fiscal. 

Obs: 1. Pesquisa, tabulacao, mapeamento, conversao cruzeiro/dolar feitos pelo 
Prof. Samuel Benchimol, com base na taxa de variacao cambial do dolar 
cambial no final de cada mes aplicada sobre a arrecadacao mensal. 

2. A participacao do Amapa no total arrecadado caiu de US$1,25 milhoes em 
1990 para US$ US$707.506 em 1991. A sua participacao: no total da regiao 
foi de 2,58%. 

3. A lucratividade das empresas amapaenses caiu bastante, passando de 
US$13,7 milhoes em 1990 para apenas US$7,7 milhoes em 1991, indicativo 
de crise e recessão. 
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CONTRIBUICAO SOCIAL E LUCRO DAS EMPRESAS NA AMAZONIA - 2a. REGIAO FISCAL 
ARRECADACAO DE BOA VISTA 


VALOR CONT.SOC. TAXA LUCRO ESTIMADO 

MES Cr$1.000,00 CAMBIO US$1,00 — EMPRESAS=US$1,00 

JANEIRO 1990 369 17.731 20,811 228,921 
1991 10,529 220.140 47,829 526,115 

FEVEREIRO 1990 213 30.636 6,953 76,479 
1991 9,036 223.300 40, 466 445,123 

MARCO 1990 1,268 42.560 29,793 327,726 
1991 2,891 237.450 12,175 133,927 

ABRIL 1990 3,539 51.243 69,063 759,694 
1991 14,943 260.670 57,325 630,579 

MAIO 1990 14,817 55.219 268,332 2,951,647 
1991 44,094 285.200 154,607 1,700,680 

JUNHO 1990 7,706 61.022 126,282 1,389,105 
1991 39,121 312.800 125,067 1,375,738 

JULHO 1990 3,983 68.990 57,733 635,063 
1991 35,826 349.250 102,580 1,128,378 

SUB-TOTAL 1990 31,895 578,967 6,368,634 
1991 156,440 540,049 5,940,540 

AGOSTO 1990 7,414 71.674 103,441 1,137,846 
1991 

SETEMBRO 1990 5,049 84.223 59,948 659,428 
1991 

OUTUBRO 1990 5,241 106.950 49,004 539,046 
1991 

NOVEMBRO 1990 7,343 144.710 50,743 558,171 
1991 

DEZEMBRO 1990 9,892 170.060 58,168 639,845 
1991 

TOTAL 1990 66,834 900,270 9,902,971 
1991 


Fonte: Superintendencia da Receita Federal - 2a. Regiao Fiscal. 

Obs: 1. Pesquisa, tabulacao, mapeamento, conversao cruzeiro/dolar feitos pelo 
Prof. Samuel Benchimol, com base na taxa de variacao cambial do dolar 
cambial no final de cada mes aplicada sobre a arrecadacao mensal. 

2. A contribuicao social em Roraima, no periodo, cresceu de US$578.967 em 
1990 para US$540.049. A participacao no total arrecadado foi de apenas 
1,97% do total. 

3. Os lucros das empresas em 1991 (Jan/Jul) cairam para US$5,94 milhoes, 
o que indica a recessao na economia do Estado, provavelmente em funcao 
da crise no garimpo. 

CSsL5-91 


42 


CONTRIBUICAO SOCIAL E LUCRO DAS EMPRESAS NA AMAZONIA - 2a. REGIAO FISCAL 
ARRECADACAO DE SANTAREM 


VALOR CONT.SOC. TAXA LUCRO ESTIMADO 

MES Cr$1.000,00 CAMBIO US$1,00 — EMPRESAS=US$1,00 

JANEIRO 1990 4,340 17.731 244,769 2,692,459 
1991 1,096 220.140 4,979 54,765 

FEVEREIRO 1990 7,544 30.636 246,246 2,708,708 
1991 216,461 223.300 969,373 10,663,102 

MARCO 1990 2,148 42.560 50,470 555,169 
1991 124,818 237.450 525,660 5,782,261 

ABRIL 1990 51,124 51.243 997,678 10,974, 454 
1991 160,371 260.670 615,226 6,767,487 

MAIO 1990 43,457 55.219 786,994 8,656,929 
1991 173,484 285.200 608,289 6,691,177 

JUNHO 1990 5,809 61.022 95,195 1,047,147 
1991 180,186 312.800 576,042 6,336, 464 

JULHO 1990 49,926 68.990 723,670 7,960,370 
1991 20,506 349.250 58,714 645,858 

SUB-TOTAL 1990 164,348 3,145,022 34,595,237 
1991 876,922 3,358,283 36,941,115 

AGOSTO 1990 103,667 71.674 1,446,368 15,910,049 
1991 

SETEMBRO 1990 30,207 84.223 358,655 3,945,205 
1991 

OUTUBRO 1990 35,123 106.950 328, 406 3,612,463 
1991 

NOVEMBRO 1990 38,461 144.710 265,780 2,923,578 
1991 

DEZEMBRO 1990 44,802 170.060 263,448 2,897,930 
1991 

TOTAL 1990 416,608 5,807,679 63,884, 462 
1991 


Fonte: Superintendencia da Receita Federal - 2a. Regiao Fiscal. 

Obs: 1. Pesquisa, tabulacao, mapeamento, conversao cruzeiro/dolar feitos pelo 
Prof. Samuel Benchimol, com base na taxa de variacao cambial do dolar 
cambial no final de cada mes aplicada sobre a arrecadacao mensal. 

2: Surpreendentemente, Santarem obteve o melhor desempenho na regiao na 
arrecadacao da contribuicao social. Esse tributo passou de US$3,1 mi- 
lhoes para US$3,3 milhoes em 1991, com um crescimento de 6,78%. 

3. Em termos de lucratividade, o seu desempenho foi bom para as empresas, 
cuja lucratividade aumentou de US$34,5 milhoes em 1990 para US$36,9 mi- 
lhoes em 1991, que representa 12,25% da participacao no lucro da regiao. 
Isto indica que Santarem esta tendo crescimento e se tornando um polo 
importante do Baixo Amazonas. 
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CONTRIBUICAO SOCIAL E LUCRO DAS EMPRESAS NA AMAZONIA - 2a. REGIAO FISCAL, 
ARRECADACAO DE MONTE DOURADO 


VALOR CONT.SOC. TAXA LUCRO ESTIMADO 
MES Cr$1.000,00 CAMBIO US$1,00  EMPRESAS=US$1,00 
JANEIRO 1990 14 17.731 790 8,685 
1991 18,262 220.140 82,956 912,519 
FEVEREIRO 1990 108 30.636 3,525 38,778 
1991 20,138 223.300 90,184 992,020 
MARCO 1990 5 42.560 117 1,292 
1991 350 237.450 1,474 16,214 
ABRIL 1990 219 51.243 4,274 47,011 
1991 45,840 260.670 175,855 1,934,400 
MAIO 1990 218 55.219 3,948 43,427 
1991 2,721 285.200 9,541 104,947 
JUNHO 1990 1,521 61.022 24,925 274,180 
1991 58,703  312,800 187,669 2,064,364 
JULHO 1990 1,427 68.990 20,684 227,526 
1991 2,401 349.250 6,875 75,622 
SUB-TOTAL 1990 3,512 58,264 640,899 
1991 148,415 554,553 6,100,085 
AGOSTO 1990 333 71.674 4,646 51,106 
1991 
SETEMBRO 1990 2,284 84.223 27,118 298,303 
1991 
OUTUBRO 1990 101 106.950 944 10, 388 
1991 
NOVEMBRO 1990 1,879 144.710 12,985 142,830 
1991 
DEZEMBRO 1990 3,529 170.060 20,751 228,266 
1991 
| TOTAL 1990 11,638 124,709 1,371,794 
| 1991 


Fonte: Superintendoncia da Receita Federal - 2a. Regiao Fiscal. 

Obs: 1. Pesquisa, tabulacao, mapeamento, conversao cruzeiro/dolar feitos pelo 
Prof. Samuel Benchimol, com base na taxa de variacao cambial do dolar 
cambial no final de cada mes aplicada sobre a arrecadacao mensal. 

2. A arrecadacao em Monte Dourado teve um crescimento consideravel de 
851% sobre 1990, tendo essa contribuicao passado de US$58.264 para 
US$554.553. Provavelmente esse bom resultado deve-se ao bom desem- 
penho das empresas do Grupo Jari. 

3. A participacao na lucratividade regional que era insignificante em 
1990, passou a ser de US$6,1 milhoes em 1991 (2,02% do total). 
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ARRECADACAO CONTRIBUICOES DA PREVIDENCIA SOCIAL NA AMAZONIA 


JANEIRO/JULHO 1991 


- UNIDADES Cr$1.000,00 E US$1,00 


AMAZONAS, INCLUSIVE RORAIMA 
MESES 1990 TAXA 1991 TAXA 
CAMBIO CAMBIO 
JANEIRO Grs 285,247 Bu ron io 
USss 16,087,474 de TRE El 15%, 203498 220.14 
FEVEREIRO Cr$ 382,656 2858, 531 
USS 12,490,403 30.636 12:76 08,908 223.30 
MARCO cr$ 649,443 2,699,659 
USs 15,259, 469 42.560 11,369, 379 237.45 
ABRIL Cr$ 954,959 3,679,479 
US$ 1:8:, 6:35, 892 51.243 14,115,468 260.67 
MAIO Cr$ 1,139,184 4,263, 997 
USS 20,630,290 55:52:19 14:,950,901 285.20 
JUNHO Cr$ 1,374,055 4,031,697 
USS PAP ARE = já Di RS RT É 61.022 12,8689,057 312.80 
JULHO Grs 1/3112, 246 4,668,834 
USS 19,020; 885 68.990 135368, 172 349: 25 
SUB-TOTAL Cr$ 6,097,790 2:5:,:9.89:, 315 /N &% 
USS 124,641,714 MEG, 77 -22.42% 
AGOSTO CES EAt222,689 
USS 24,035,062 71.674 
SETEMBRO Cr$ 1, 9:8:2;, 2/2:8 
US$ 213 0 354; ATA 84.223 
OUTUBRO cr$ 2,249,523 
USS 21,033,408 106.950 
NOVEMBRO Cr$ 2,1483519 
USs 17,162,456 144.710 
DEZEMBRO Cr$ 3,343,003 
USS 19,657), 1852 170:/060 
TOTAL 1990 €rS 17,8718,812 
USS 230,065,896 
Fonte: Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS). Secre- 
taria de Contabilidade e Financas - Brasilia. 
Obs: 1. Pesquisa, mapeamento, conversao cruzeiro/dolar feitos 


pelo Prof. Samuel Benchimol. 

2. A arrecadacao do mes de JUNHO/1990 foi corrigida com os 
dados fornecidos pela Superintendencia local do INSS. E 
que o original vindo de Brasilia continha uma distorcao 
figurando, para esse mes, uma arrecadacao de Cr$10.001.957 
(equivalente a US$63.907.312), ao inves de Cr$1.374.055 
(equivalente a US$22.517.371). 
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ARRECADACAO CONTRIBUICOES DA PREVIDENCIA SOCIAL NA AMAZONIA 


JANEIRO/JULHO 1991 
PARA, 


- UNIDADES Cr$1.000,00 E US$1,00 
INCLUSIVE AMAPA 


TAXA 


JANEIRO 


FEVEREIRO 


MARCO 


ABRIL 


MAIO 


JUNHO 


356,856 
20,126,107 


528,131 
17,238,902 


822,789 
19,332,448 


1,441,535 
28,131,355 


1,803,535 
32,661,493 


1,532,911 
25,120,629 


1,772,259 
25,688,636 


30.636 


42.560 


51.243 


Dita 


4,690,928 
21,308,840 


3,316,965 
14,854,299 


3,726,024 
15,691,826 


4,897,940 
18,789,811 


5,120,443 
17,953,867 


5,080,259 
16,241,237 


6,064,889 
17,365,466 


237445 


260.67 


285.20 


SUB-TOTAL 


AGOSTO 


SETEMBRO 


OUTUBRO 


NOVEMBRO 


DEZEMBRO 


8,258,016 


168; 299,570 


1,968,382 
27,462,985 


1,945,512 
23,099,533 


2,353,192 
22,002,730 


2,633,397 
18,197,754 


3,526,642 
20,737,634 


71.674 


84.223 


106.930 


144.710 


170.060 


32,897,448 


122,205,346 


20,685,141 


279,800,206 


Fonte: Instituto Nacional de Seguridade Social 
taria de Contabilidade e Financas 
Obs: 1. Pesquisa, mapeamento, 


pelo Prof. 


INSS1-91: 


(INSS). 
- Brasilia. 


Secre- 


conversao cruzeiro/dolar feitos 
Samuel Benchimol. 
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ARRECADACAO CONTRIBUICOES DA PREVIDENCIA SOCIAL NA AMAZONIA 
JANEIRO/JULHO 1991 - UNIDADES Cr$1.000,00 E US$1,00 


ACRE, INCLUSIVE RONDONIA 


MESES 1990 TAXA 1991 TAXA 
CAMBIO CAMBIO 

JANEIRO cr$ 96,819... 971,694 

Uss 5,460,437 17,43% 4,413,982 220.14 
FEVEREIRO Cr$ 160,276 812,862 

Uss E, 29047 628 30.636 3,640,224 223.30 
MARCO Cr$ 290,843 941,561 

USss 6, 8335 717 42.560 3,965,302 237.45 
ABRIL crg 399,303 1,159,064 

Uss 15, 192%, 342 51.243 4,446,480 260.67 
MAIO crg 605, 768 1,500,581 

Uss 10,970,282 55.219 5,261,504 285.20 
JUNHO crs 533; 721 1,366,664 

USs 8,746,370 61.022 4,369,130 312.90 
JULHO cr$ 493,809 1,736,990 

Uss 7,157,690 68.990 4,973,486 349.25 
SUB-TOTAL Cr$ 2,580,539 8,489,416 LN» 

USS 52,192,461 31,070,109 -40.47% 
AGOSTO Grs 776,685 

USS 10,836,356 71614 
SETEMBRO Cx sç 176,685 

USS 9,221,768 84.223 
OUTUBRO Cr$ 762,583 

US$ 7,130,276 106.950 
NOVEMBRO crs 715,931 

USs 4,947,350 144.710 
DEZEMBRO Cr$ 931,655 

US$ 5,478,390 170.060 
TOTAL, 1990,Crg 6,544,078 


Uss 89,806,601 


Fonte: Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS). Secretaria de 
Contabilidade e Financas - Brasilia. 


Qbs* 1. 


Bio 


INSS3-91 


Pesquisa, mapeamento, conversao cruzeiro/dolar feitos pelo 

Prof. Samuel Benchimol. 

A arrecadacao do mes de AGOSTO/1990 foi corrigida por estimati- 

va, repetindo a arrecadacao do mes de SETEMBRO, pois os dados ori- 
ginais vindos de Brasilia continham uma distorcao, figurando para 

o mes de AGOSTO uma atrecadacao impossivel de Cr$2.460.398 (equi- 
valente a US$34.327.622). Por este motivo repetimos a arrecadacao 
de SETEMBRO/1990, ou seja, Cr$776.685 (equivalente a US$10.836.356) 


47 


Tó-28SNI 


"“S0NT]SOU 

-BOJd & SOSJNIVOD SOp PJaDued en ap Sajuatuanosd SOSUNDAL SOp & SaJOPRUTEGEJ) SOp Sopa Tnjr4uOl Sep fOJONTo & OJUBMEUNTE 
“SOTUPTES “Pp PUTOS é a4Jos SaJopeBaddia sOTad SOBed SOSUNZAL4 SO efa EJed nOUTISAp anb “CpáT CYue) BAT TeUO Ton Ts uU0 
OFuGMPLapao OHOU Op SpnZuta a “STO pet" ZObESN Ma meguom “T46T TNE/UPÊr ap OpOfusd OU “TeTNOS apeptantas ep sOsu4NDas SO) "E 
' “Sanbrjsadd QUI ua Opege4P 

op OJuanpEed O JPZTUPTNEAS Eued “BB6T SP OBÍTNITISUO) Pp ONTITSOdSTP O MEJEjTAN0 Ide anh ds Sa juaTaMTPEUT SOUPAJIR SOTATITUNA 
é OPPIJS) OP OjUN( ORSPRpEDaUIe Sp GPUBJE OSdOJGo Un aANOL “QUE asa “anb NOudÓgur SOU auoy Op PLORESfa P anbuod OST uam 
/HEd ap ENTIEMTISA JOTJBJUP E MON OPEJPÁMONS Joy O PUPd YOp & PTUQPUOM EJPd ZOO Ma PREUTISA TOS TAG] Purd  ETUGPUOM/EJDY 
ORÍPpelaJJe Pp OTajpu () “aquanepegotEus SOprIsq Sassa e aS.lasajãs SOpTomudOs SOpep SO diguod “ajuálippededas sejTaj das 
E WPJPSSPd SAQSPPPIGILP Se “T46L Sp OUR SISAp OTEM dp JTjd4ed E ÍPTUORUO & SJoy Op OSBD OM "SPUOZEUY Op OP JeTtuts q Otajeu 
oCno od ajusmejuntuor opequasadde “Pede & PUPJ Op OBSPRpEISJIR P OJUÉND SJJOIO QUSU (1) "EUTEJOM E ZOT a SEUDZÉILy OP G32U37 


-dad OPRSPRPDSJJP PSSAp 404 anb OPUGUTISS CAJUGMEPPETOTEUS SOPpPjUasadde DOES CUTEJOM & SEUOZÊIIY Op SOPPIST SOp OBSPpeDaJJe | 


+*€3 


"TOM TYDtiZa faNMes "J0JA OTad S0jTaj 4PTOp/OJTELhVD ORSJANUOD & OjUuaMPadem COBSPTINIR) Cestnbsaç “SO 
"PTLISÊUM COgSPpBDSday ap Teu ETJOPEUGPp4OO) “CSCNT) TELHOS apeprantes afi [BUDTIEN OJNTISUT saquod 
SR RO Fr LUSA a q a TR E a] UE ES aa iscas sro 
SLB PET LOM | Z9T pra OTT| BEL“ PRE“ B Re is “ta dad o VET ELO 6ME | 6ES'PLE'LY TYLOL 
reg *egs sy [pop evo gr |ueriprav EEe Rer + 029*808*4 | Sha cdatos dis Md 199“ TOA 60T'OLO“ TE RR NR | VINQUIMOM = MOS 
Lp vaB AT] TO pao ézy B9h BDB'Si| Tão coe"r cam OL Ho) RO TRAS | 0EL GEL 6 ato TL9 5] PVE Gon í ua | Ort LoBCRE | RV a 
rot Lav aBtlesa vao'os [not pos BE] Ten“Bro A [865 W7R Gp] L6B OTLCET|WEO! T96 WI] QUA TGHEN VILLA 260 06 | GL ADO GT LOHTVMOM o SYNOZUU 
&5N gu) | 45 GQ $5N | 4) | 
= adia ad A Aba Etie Eua 
ONSVLNDAXA SVS IM SOTHMTYS SO 
JALSNTIXA CINSMSNOLed) . SOMINT INHOS CAOT) INHOS LI e ic] 
q y il od IHHOS (4) TVIJOSNIAL IYVTJOS ORSTNTTALNOI! 2509 di OBS IN LALNOS | 
PR O TT GR 5) cteçÃ A 1 AR O do Pd Eat pede ão É Cena É a 1 mA E DR 


tamento 


VINOZONV QN CSSNIS IYLJOS VidNgULAdMA V SONYNILSAL SOMVIV IA SO 


Vo-SSSNI 


"G9 EP) dp [EUT) OP [ETDTJO TEIDJAROD JeTOP OP P TOS JETOP/OJT9ZNVD SP OESJBAUDO dp EX) y "7 
“LoOMIUag janses *“Houg opad 50)13) JETOP/OJTIZNÃD DES JANU0D à ojuamsades “opoetnge) “pstnbsad 2t «50 
*PETISLAG “ORILPEDDUM Pp TEJO PLJOPEUAPUDO) "(SSHT) TPIDOS SPeprAnbas ap TEUOLDOH SANFEISUT 22)U04 


POL LAN GAL O00EGS!P19'0G | SOL 'HZ'EZ 000! TES“BW9!LI BAT “W9G'Ch 000! LAB'OULSZLI 420 T96“HT 000'0OL!SE HI 111! 169'9% QO'SLE'aBs Sa 1 NIOL 
O ER DE 
OO EEZ!BZ 00008 !09B!6 | TODUGEO SEUAE  O00CB9 LATA LBVCOLB!L  SUUME  OO0!UN9!BL!E | OGECEL'E SUGME OOO!TZE!CSO | BLIOUEIET SOUL OO0MEBB9NA 1 ONME 
Wa'Bez'ee 000!BZS ZERO 1 MOGMILTO OB UIE O00!ZNBPOEITI VBE!OULIL ORZIE  O00!BOBETN'Z | LGSL9M IE OR'UIE 000 T9SWBO!TI LSOGBBTI OR'TIL | OO0!LA9TEOM 1 
Cm LEO'TE  OOOTZO'ROR'E | PITICME OUTSBS OOOTEEIZONTI BOI!GLGIL  ORSBE  OO0!EOBMIZT | LSL'GWE'Y OU'SBZ  000'06B'ONG!TI TOMOGS!PT OR OO0'L66ENEA 1 OM 
BOR'CaLIZ  OO0OETIZZ!L | COGIELLME AVE OOO! GENERO | ONBIGLTB 1909] OOO!GEGITENT | LAESOS9T 19000 OOMELLTEM | BOMGITHT AMON OOMGLGLE 1 

PENZOB/OZ  O00!PRC!GEA!P | G9OOLO!P ShrLEZ OO0'BEM MO 1 BL9BEBIP  Sh'LEZ  O00P6!BTT | OTSÍVES Gh'LEZ OOOSHSNEL | GLEGOEITT SW DEZ OO0ESMG69Z | OM 
TeR'vaS Es OOO'LG!BSRS 1 OUOCONY OEEZE OOOIBGSI6 | LILERG!P  OEEZE  OO0TEMEONT | IMB*LIN!T OENEZZ  OO0BESÍHIE | EOEMTORIZL  OETEZE  OOOTES'OSB'U  IOMEREIAIA 
LINSEA CE O00!EN GOLS | ESTUREOY PIOR OOO!LHO!LBB 1 SBR!GHO!P  PTTORE OOOSUS!06B 1 ZOSWCS  MI'OUZ  OO0!ZROMT | BOMEOBILT  PTTORO OOO'BLILBLE 1 ONEINVE 


RR O se E 


| OLANVO rio ; OIANVO l OLANVO l OLANO I 

sm E q) | sn VXvL 49 1 sn VV. +89 | sn VXyIL 49 | 1) 49 | 
eoqeaqemacaceneenmeraçenenes | nncenmecepceniomaeremepncertesnaões | come mnasame o piece cenamêmena [nmacomemmnes Tr PR = TR SR o ET 
l OLHINVANLVA INGOS! ONIVLNOAKI JALSNTIXII SYSINANI SOM HAS! SOLNVTIVS SO TOS! 

Dodol ndo si É | “ (269"0) dasvd/SIdi OLRINVUNLVA TUHOS (ZZ) TWIJOSNIA! CZOT) “NIJOS ONIINATALNOI! DI SIMOAVIRINA/SOAVITIHI OVILMTALROS 


q q q q O a q a e q q e e e q e q 


00"T$SN 1 00"T$1) SIUVILNA - 166] OH /OMLINVE 


VINOZUNY UN (SSNI) TVIDOS VIONIMINIIA V SOMYNTLSIO SOMVIVIIAIY SOSANTIA 


49 


Vo-hSSNI 


"Sam epeD ap [eury Op TELLO [eLJ9M0D JeTOp OP E TO; JETOP/OJI9LNJD ap OESJANUOD dp EXE) Y "7 
“TONIyDUA] Tances *s0Jd O[2d SOJIaS JETOP/OJTBLNJD DES JANVOD à OjuamBadem “OeDeTNGE) “estnbsag *T :5Q) 
*PITISCAg !OEEPEJDUUY SP [E4AY ELJOPEUSPJOO] "(SSHT) TETOS Apeprunbas ap TELOIDEM ON TYSU] 22qu04 
Bar'vaB'SLT 000*0T0“429'Lh | B9BOB!GT 000"T40'0E “HI EsB'0L0' BZ 000'6SB' TZ" LI 024! GEL'6 000'219" T19'G1 ME" SOR! CGI 000'Bbh'L6B'TE | TVIOL 
DR O DA DD ad 


Pro óbT'Ga OOOETS'EBL'B | VOS OEGIT Gare OOOMOL!EBB | TOG'EME'Y  SE6HE OO0'TOS'VES'TI G99'6GB GU" AME O00'LEG'O0E | PMÍGIEÍLT SU órE OO06BB'V9O'O 1 OHIL 


cem nes va 000'0BE BALL 1 BOGO0M'E OB'ZIE O00!GTEBB9 | TSL'SAS'Y  OB'ZIE 00 TGS'LEN'TI 9RE'EGB!T OB'AIE O00'TS2'U6S 1 LEZ'IMA'9T  OB'ZIE 000GSZ"0B0'S 1 OMNNL 
006 'TST SIE  O00'GGL“EML'L | IBANEZ OU'CHZ OO0'TS6LS9 1 ZnTEmA!y  OU'cBE O00!EBOWOMTI 006'196'T OR'cma O00!Sha'T9S | L9B“ESG'LT Ou'sa Go0EMOGI'S 1 GIWM 
LT Pires OO! TUL'MO!L 1 BEMCLEH'Z  29'09G  OO0LNE'SEO | LES'9LB'Y L9'O9A  OO0!L9TLGTI TRE'OIE'S L9'09T O00'LH'ZO9 | TIB*ABLÍBT 29097 000'0h6'L6BCP 1 TINY 
ENPLE9TO  OOO!ENBILETOS | Tor ATZ  Sh"JEZ  OO0!NIG/EOS | ONE'TPG!U  Gh'LEZ  OO0!GIT'EOL | TOCA Sh" MEZ  OO0'B6E'GOZ | VUB'TO9'GT  Gr'iea O00'HBO'GALE 1 COMR 
EIS'SAS Ta  OO0SHL'LIBY | ToR'ONI'a GE'EZS QO0'EME'ZBP | OELISTE CEEE OO0TGI'GOL | EóB'ZOM"T OE'EZO OO0'9MIETE | G62'PSB/FT QE ET OO0!SMPTEIE IONIIMINAS 
6Sb'V9b "PE 000990! PEGS 1 MEZHESO!Z MT'ORE 000!GG6TSA | TOMZNTCE  PTTORS OOO!TLTDAO 1 EBM'OM MT'OUE 000'BM6'M6 1 OWB'BOETO HTTOZE 000"Bu6'06P'h 1 ONIINVE 
E NARA e creo ineo | nem rama camacacocmamenamena ni siste e EgsEnaanes o one [==—ommmamcomceae roma rea ane e nano |nperadtram 

I DLANVO | OLANVO I OLANVO | OLANVO l 

ss +89 I sn VXUL 48 l sn VXVL +48 I sn VXVL 48 1 ssn VXYL 49 | 

cedia erra erra ease Da ll ES rj ARES QU RS, ASR 27 2 

I — DUMINVANIVA IUOS| OVIVLMOAXI JAISATOKII SYSTIdHI SUOMI TOSA SOLIVNS SO IGOS | 

dg A bad om! | (690) daSVd/SIdl OININVANIVA JUMOS (ZG) WIDOSNIAI CZOT) WIJOS OVOINATHLHOO! DI SIMOAVITUANA/SOUVIIANI OVITNATALNOS! 


q e q a a a 


00º TEN 1 00184) SEAVEINT - 1467 OHTNL/OMTINVE 


Va 3 VAN 


e e e e e e e e a e 


VINOZUNY VN (SSNI) TVIDOS VIONACIATAS Y SOMYNTISIA SOUVAVIRRO SOSUNTTA 


50 


q a q a q q q q e 


000409" Sh9*ar | S8T“Wha"h 


000'285“EBT"TI 029808" L 


Tó-99SNI 


“590 EPED dp [EUI$ OP [BIDIJO [ELDJBMOD JETOP OP E [04 JETOP/OJT9ZNID OPSJBNUOD dp [EIQUEI Xe) y "TZ 
“LOULDUSA [Andes *404d Ojad SOY19) JETOP/OJIGLNJD OESJANUOD à Oquameadea “O8eTMP) “estnbsag "7 50 
"PITISEJG “ORDPPEDSUUY SP TEJDQ ETJOPELSP4OO) "(SSHT ) TPTDOS SPeprunhas ap TELOLDEH ON) LISU] Zajuos 


000"gh6"4LT"Z | LTE*ON'G 


000" 199" 262 | 607020TE 


doo'eTr ame 1 WIOL 


O a DR O Do Ce 


DO a Do 


083" EE" Sh 
EEs'0O9'L 000909"WS9'E 
09L'hL6'9 O00!GOLTBT'G 
Orb'GaE'B 000669! GLE'Z 
BrLELL'9 OO0ETL'G9L'T 
LEV'TOS'S 00026 02E"T 
E0c Bet  000“16L'C60"T 
BS 'roo's  Q00'BLS'ESZ"T 
ssa 88) 
MENS LDA 


tolg'ou Save O00'UIO' AME 
IESLTEL OB'GIE O00EBBETA 
104069 — QU'SBS 000“01B"B4T 
| oBL'aao LOG 000! L9T'NIT 
| 6EZ'bIS Sh'LEZ  OO0'ESE'GET 
[SSL OEM  O00MS'V8 
Loteca bT'OgE  OO0ELL'TOS 
|=====0 000 0000000000 cnanenananee oem 
| DLANVO 

| sm VXVL 49 

| OLKINVANIVA THMOS 

| (2690) dIsWd/SId 


| HOT LBO'T So'ore OONUMS AM | FOO'OIS Sa "arE 
| LBB' BET OB'BIE OO0EME'SIM 1 000'9S OB'GIE 


| bTB'GES!T OU'CBE DON 'GSIGEM | ZES'TES 0U'G8a 

| OsP'aHE!T L9'0MA O00!BMG ME | OGL'NSE 29098 
IOPE'GSS Sh'LEZ  O00'SS0'P0B | VERA] Sh DEZ 

| S6E'4OL OE'EZS 000'BOMBST 1806497  OE'EZS 
Lose'crl vT'ORE OOMEGHEMT | 90BGL Togo 
J--cocenscecamencanecameeameneaenn=e— [o-emmecemasnemmanemess 
| OTANVO | OTANVO 
Lo sma VXYL $9 | sn VXVL 


I ONIV LOKI INTSANIXIA 
E OLNINVANIVA JMAOS (HZ) TNIJOSNIA! 


000“410"66T 1 98H'ELG'Y 
000'S6L'0LT | OETCA9ESY 
O00“ESTÍLEZ 1 POS'T9G'S 
O00EBr “26 1 08!9hh"h 
O0'EZS'BE | 20E*S96%E 
000'Shá'LE | vaa'on9E 
000'B89'9T | Z86tETW'h 


$9 l ssa 


EA? 
08"gIE 


VXyL 


000066 'MEL'T 1 OHML 
000'h99'aET 
000'TES*QOG'T | 
000"h90!ASTT | TIMMY 
000195" Thá I 
000*298“G18 IOUTINIATA 
000"h69"TL6 | OMIINVE 


439 | 


DO O 


SYSIIANI SON DIOS! 
(ZO0T) WIJOS OVOLNATMINOO! LT STNOAVITAAHT/SOMVIMIANI OVOTNATULNOS! 


SOLIV TVS SO I44OS| 


a 0 q a a a a 0 a mm 


VINOZUMY VN (SSNI) TYIJOS VIQNICINIIA V SOCVNTLSIO SOMVAVIRIN SOSUNITA 


51 


ARRECADACAO DO ICMS NA AMAZONIA - REGIAO NORTE 
1988 - 1989 - 1990 - JANEIRO/JULHO 1991 - UNIDADE - US$1,00 


JAN-DEZ 1988 /A  JAN-DEZ 1989 A JAN-DEZ 1990 A JAN-JUL 1991 A 
: % 


AMAZONAS US$ 164,425,000 44.96% 373,390,351 44.96%  585,185,430 44.16% 256,377,826 40.86% 


US$ 123,402,000 33.74% 247,019,776 29.75%  437,915,468 33.05% 228,397,484 36.40% 


RONDONIA US$ 60,823,000 16.63% 135,523,561 16.32%  169,780,357 12.81%  71,035,837 11.32% 


US$  7,587,000 2.07% 11,931,128 1.44% 22,834,351 1.72% 9,970,727 1.59% 


US$  4,927,000 1.35% 12,131,934 1.46% 25,392,050 1.924  13,354,530 2.13% 


RORAIMA US$  4,583,000 1.25% 11,458,213 1.38% 23,446,929 1.77%  12,293,516 1.96% 


TOCANTINS US$ O 0.00% 38,953,825 4.69% 60,490,626 4.57%  36,060,379 5.75% 


Fonte: Ministerio de Economia, Fazenda e Planejamento - Secretaria de Fazenda/Financas - Cotepe/ 


Obs: 


ICMS - Brasilia. 


1. Diagramacao, tabulacao, mapeamento e conversao cruzeiro/dolar feitos pelo Prof. Samuel 


Benchimol. 


2. A conversao cruzeiro/dolar foi feita pela media anual da taxa de cambio oficial para o 


ano de 1988. A partir de 1989 a metodologia de conversao foi aprimorada, pois passamos 
a calcular os valores em dolar pela taxa cambial no final de cada mes, visto que passa- 
mos a dispor dos valores mensais de arrecadacao. 


IcMl6-91 


ARRECADACAO DO ICHS NA AMAZONIA - VALORES MENSAIS Cr$1,00 E US$1,00 
JANEIRO - JULHO 1991 


TOTAL 
ESTADOS JANEIRO FEVEREIRO MARCO ABRIL MAIO JUNHO JULHO JAN-JUL 1991 
AMAZONAS Cr$ 7,529,623,224 7,041,604,842 8,593,247,256 10,129,101,646 10,677,053,847 11,757,595,728 14,167,952,207 69,896,178,750 
Uss 34,203,794 31,534,281 36,189,713 38,857,949 37,437,075 W,2ovyulê 40,566, 792 256, 977,826 


PARA Cr$ 5,690,220,738 6,433,915,709 7,290,011,030 8,186,222,386 9,616,910,769 11,838,359,628 13,992,464,825 63,048,105,085 
uss 25,848,191 28,812,878 30,701,247 31,404,544 33,719,883 37, B46,418 40,064,323 228,397,484 


RONDONIA Cr$ 1,685,413,331 1,647,492,454 1,879,265,612 2,695,892,685 3,010,216,024 4,133,069,085 4,881,601, 
Uss 7,656,098 7,377,933 7,914,363 10,342,167 10,554,753 13,213,136 13,977, 


19,932,950,674 
71,035,837 


AMAPA Cr$ 381,464,915  450,007,598  385,567,974  583,684,509  540,946,861 626,660,251  643,796,828 3,612,128,336 
Uss 1,732,829 2,015,260 1,623,783 2,2397170 1,896,728 2,003,390 1,843,370 13,354,530 


RORAIMA Cr$ 368,407,956 360,601,175  415,472,048  512,063,426  540,118,048  551,336,476  570,878,120 3,318,877,249 
Uss 1,673,517 1,614,873 1,749,724 1,964,413 1,893,822 1,762,585 1,634,583 12,293,516 


ACRE Cr$ 289,326,304  254,058,972 383,108,248  335,792,003 364,468,497  523,349,894  581,860,207 2,731,964,125 
uss 1,314,283 1,137,747 1,613,427 1,288,188 1,277,940 1,673,113 1,666,028 9,970, 727 


TOTAL Cr$ 15,944,456,468 16,187,680,750 18,946,671,568 22,442,756,655 24,749,714,046 29,430,371,062 34,838,553,670 162,540,204,219 
AMAZONIA US$ 72,428,711 T2,492,972 79,192,258 86,096,431 86,780,204 94,086,864 99,752,480 591,429,920 


TOCANTINS Cr$ 800,694,141 1,007,499,749 1,215,210,890 1,540,203,449 1,744,655,351 1,722,771,235 1,837,067,246 9,868,102,061 
uss 3,697,204 4,911,866 5, 117,755 3,908,633 6, 117,305 5,507 981 5,260,035 36,060,379 


MARANHAO Cr$ 3,125,156,671 3,314,679,336 3,694,020,862 4,160,553,149 4,664,458,459 4,765,043,876 5,288,934,441 29,012,846,794 
uss 14,176,224 14,844,063 15,597,047 15,940,997 16,353,044 15,233,516 15,143,692 107,290,583 


MATO Cr$ 5,295,265,019 5,051,470,477 5,953,877,127 7,596,376,580 10,384,716,437 10,810,273,572 11,517,171,352 56,609,150,564 
GROSSO US$ 24,054,079 22,621,901 25,074,235 29,141,737 36,412,049 34,559,698 32,976,869 204,840,568 


TOTAL Cr$ 25,165,572,299 25,561,330,312 29,809,780,447 35,739,889,833 41,543,544,293 46,728,459,745 53,481,726,709 258,030,303,638 
AMAZONIA US$ 114,916,218 114,470,803  125,541,295  137,107,798  145,664,601  149,387,659  153,133,076 939,621,451 


Fonte: Superintendencia Regional da Receita Federal - 2a, Regiao Fiscal, 


Obs: 1, Pesquisa, tabulacao, mapeamento e conversao cruzeiro/dolar feitos pelo Prof, Samuel Benchinol, 
2. À taxa cambial de conversão cruzeiro/dolar foi a do dolar comercial oficial - cotacao de venda do fin de cada nes, 


ICM17-91 
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ARRECADACAO DO ICMS - ESTADO DO AMAZONAS 
JANEIRO/DEZEMBRO 1990 - JANEIRO/JULHO 1991 


1990 1991 
MESES Cr$1,00 Tx.Cambio  US$1,00 Cr$1,00 Tx.Cambio  US$1,00 
DER REI PRE REAR 2 TO So Ag PESE SRA it ADcos Sos td BEBE 
JANEIRO 587,167,133 17.731 33,115,286 | 7,529,623,224 220.14  34,203,794 
FEVEREIRO 984,520,043 30.636 32,136,050 | 7,041,604,842 223.30 31,534,281 
MARCO 1,616,477,154 42.560 37,981,136 | 8,593,247,256 237.45  36,189,713 
ABRIL 2,265,040,462 51.243 44,201,949 | 10,129,101,646 260.67 38,857,949 
MAIO 3,048,761,066 55.219 55,212,175 | 10,677,053,847 285.20 37,437,075 
JUNHO 3,285,334,783 61.022 53,838,530 | 11,757,595,728 312.80  37,588,222 
JULHO 3,809,297,116 68.990 55,215,207 | 14,167,952,207 349.25 40,566,792 
SUBTOTAL 15,596,597,157 0 321,700,333 69,896,178,150 256,377,826 
AGOSTO 4,198,897,715 71.674 58,583,276 394.95 
SETEMBRO 5,214,562,924 84.223 61,913,764 
OUTUBRO 5,929,274,128 106.950 55,439,683 
NOVEMBRO 6,554,864,286 144.710 45,296,554 
DEZEMBRO 8,885,944,665 170.060 52,251,821 
TOTAL, SNC AB; SNOZIA, ASS 0 25 DECS OB SD 5. SE aços CORSO O O 


RESUMO ARRECADACAO DO ICMS DO ESTADO DO AMAZONAS 


JAN/JUL-1991 


JAN/JUL-1990 


US$ 256.377.826 
& eme = -17.75% (-US$55.322.507) 
US$ 311.700.333 


Fonte: Ministerio de Economia, Fazenda e Planejamento - Secretaria de Fazenda/Financas 
Estaduais - Brasilia. 
Obs: 1. Pesquisa, tabulacao, mapeamento e conversao cruzeiro/dolar feitos pelo Prof. Samuel 
Benchimol. 
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ARRECADACAO DO ICMS - ESTADO DO PARA 
JANEIRO/DEZEMBRO 1990 - JANEIRO/JULHO 1991 


19980 | RAS RoeA 
MESES cr$1,00 Tx.Cambio US$1,00 | cr$1,00 Tx.Cambio  US$1,00 
RD siSescÓ Sa Ra nad Si |-==——0 nana aaa mam 
JANEIRO 427,510,000 17.731 24,110,879 | 5,690,220,738 220.14  25,848,191 
FEVEREIRO 719,885,857 30.636 23,498,037 | 6,433,915,709 223.30  28,812,878 
MARCO 1,146,812,983 42.560 26,945,794 | 7,290,011,030 237.45  30,701,247 
ABRIL 1,795,780,921 51.243 35,044,414 | 8,186,222,386 260.67  31,404,544 
MAIO 2,218,525,840 55.219 40,176,857 | 9,616,910,769 285.20  33,719,883 
JUNHO 2,865,236,073 61.022 46,954,149 | 11,838,359,628 312.80  37,846,418 
JULHO 3,283,643,713 68.990 47,595,937 | 13,992,464,825 349.25  40,064,323 
SUBTOTAL 12,451,395,387 244,326,067 63,048,105,085 228, 397, 484. 
AGOSTO 3,483,869,197 71.674 48,607,155 | 394.95 
SETEMBRO 3,782,607,805 84.223 44,911,815 | 
OUTUBRO 4,013,761,066 106.950 37,529,323 | 
NOVEMBRO 4,717,957,819 144.710 32,602,846 | 
DEZEMBRO 5,091,301,019 170.060 29,938,263 | 
e SEM RMB 


RESUMO ARRECADACAO DO ICMS DO ESTADO DO PARA 


JAN/JUL-1991 US$ 228.397.484 » 
= nn = -6.52% (-US$15.928.583) 
JAN/JUL-1990 US$ 244.326.067 


Fonte: Ministerio de Economia, Fazenda e Planejamento - Secretaria de Fazenda/Financas 
Estaduais - Brasilia. 
Obs: 1. Pesquisa, tabulacao, mapeamento e conversao cruzeiro/dolar feitos pelo Prof. Samuel 
Benchimol. 
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ARRECADACAO DO ICMS - ESTADO DE RONDONIA 
JANEIRO/DEZEMBRO 1990 - JANEIRO/JULHO 1991 


1990 1991 
MESES Cr$1,00 Tx.Cambio  US$1,00 |  cr$1,00 Tx.Cambio  US$1,00 
asa a a con a SR e E E 
JANEIRO 159,712,871 17.731 9,007,550 | 1,685,413,331 220.14 7,656,098 
FEVEREIRO 251,281,445 30.636 8,202,162 | 1,647,492,454 223.30  7,377,933 
MARCO 400,291,987 42.560 9,405,357 | 1,879,265,612 237.45  7,914,363 
ABRIL 583,834,859 51.243 11,393,456 | 2,695,892,685 260.67 10,342,167 
MAIO 911,405,656 55.219 16,505,291 | 3,010,216,024 285.20  10,554,755 
JUNHO 1,222,837,331 61.022 20,039,286 | 4,133,069,085 312.80 13,213,136 
JULHO 1,510,988,011 68.990 21,901,551 | 4,881 601,483 349.25 13,977,384 
SUB-TOTAL  5,040,352,160 96,454,653  19,932,950,614 11,035,837 
AGOSTO 1,519,874,428 71.674 21,205, 380 394.95 
SETEMBRO 1,584,599,564 84.223 18,814,333 
OUTUBRO 1,625,036,973 106.950 15,194,362 
NOVEMBRO 1,338,427,773 144.710 9,249,034 
DEZEMBRO 1,507,172,804 170.060 8,862,594 
Tor ALAS Aide | Catia POUT ESEC o 


RESUMO ARRECADACAO DO ICMS DO ESTADO DE RONDONIA 


JAN/JUL-1991 


JAN/JUL-1990 


US$ 71.035.837 


US$ 96.454.653 


-26.35% (-US$25.418.816) 


Fonte: Ministerio de Economia, Fazenda e Planejamento - Secretaria de Fazenda/Financas 
Estaduais - Brasilia. 
Obs: 1. Pesquisa, tabulacao, mapeamento e conversao cruzeiro/dolar feitos pelo Prof. Samuel 
Benchimol. 
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ARRECADACAO DO ICMS - ESTADO DO ACRE 
JANEIRO/DEZEMBRO 1990 - JANEIRO/JULHO 1991 


1990 | 1991 
MESES cr$1,00 Tx.Cambio  US$1,00 |  cr$1,00 Tx.Cambio  US$1,00 
aa de 6 O A O Ra A pa a Ra A e RR gen |] DEDE e O e a Cos Saias ato 
JANEIRO 20,403,111 17.731 1,150,703 | 289,326,304 .220.14  1,314,283 
FEVEREIRO 34,195,208 30.636 1,116,177 |  254,058,972 223.30  1,137,747 
MARCO 64,772,224 42.560 1,521,904 | 383,108,248 237.45  1,613,427 
ABRIL 92,496,223 51.243 1,805,051 |  335,792,003 260.67 1,288,188 
MAIO 119,075,388 55.219 2,156,421 | 364,468,497 285.20  1,277,940 
JUNHO 129,395,489 61.022 2,120,473 |  523,349,894 312.80  1,673,113 
JULHO 172,445,138 68.990 2,499,567 | 581,860,207 349.25  1,666,028 
SUBTOTAL 632,182,7810 12,370,295  2,131,964, 125 9,970,727 
AGOSTO 181,216,430 71.674 2,528,343 | 394.95 
SETEMBRO 201,072,581 84.223 2,387,383 | 
OUTUBRO 216,274,059 106.950 2,022,198 | 
NOVEMBRO 277,006,023 144.710 1,914,215 | 
DEZEMBRO 274,122,704 170.060 1,611,918 | 
e cume LOM) Stdenet! qetr 


RESUMO ARRECADACAO DO ICMS DO ESTADO DO ACRE 


JAN/JUL-1991 US$ 9.970.727 
===... = 0000000020 = -19.40% (-US$ 2.399.568) 
JAN/JUL-1990 US$ 12.370.295 


Fonte: Ministerio de Economia, Fazenda e Planejamento - Secretaria de Fazenda/Financas 
Estaduais - Brasilia. 

Obs: 1. Pesquisa, tabulacao, mapeamento e conversao cruzeiro/dolar feitos pelo Prof. Samuel 
Benchimol. 
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ARRECADACAO DO ICMS - ESTADO DO AMAPA 


JANEIRO/DEZEMBRO 1990 - JANEIRO/JULHO 1991 


2.9:4950 2. 99521 
MESES Cr$1,00 Tx.Cambio Us$1,00 Cr$1,00 Tx.Cambio  US$1,00 
JANEIRO 25,522,066 17.731 1,439,404 381,464,915 220.14 1,732,829 
FEVEREIRO 37,237,969 30.636 1,215,497 450,007,598 223.30 2,015,260 
MARCO 57,563,313 42.560 1,352,521 | 385,567,374 237.45 1,623,783 
ABRIL 119,478,216 51.243 2,331,601 | 583,684,509 260.67 2,239,170 
MAIO 163,093,424 55.219 2,953,574 | 540,946,861 285.20 1,896,728 
JUNHO 169,645,998 61.022 2,780,079 | 626,660,251 312.80 2,003,390 
JULHO 170,031,907 68.990 2,464,588 | 643,796,828 349.25 1,843,370 
SUBTOTAL 142,512,893 14,537,264  3,612,128,336000 13,354,530 
AGOSTO 191,465,512 71.674 2,671,338 | 394.95 
SETEMBRO 208,657,811 84.223 2,477,445 | 
OUTUBRO 238,110,901 106.950 2,226,376 | 
NOVEMBRO 246,109,687 144.710 1,700,710 | 
DEZEMBRO 302,522,638 170.060 1,778,917 | 
o donpémpãt - credo — mm 


RESUMO ARRECADACAO DO ICMS DO ESTADO DO AMAPA 


JAN/JUL-1991 US$ 13.354.530 
=="————————— ==... = -8.14% (-US$ 1.182.734) 
JAN/JUL-1990 US$ 14.537.264 


Fonte: Ministerio de Economia, Fazenda e Planejamento - Secretaria de Fazenda/Financas 
Estaduais - Brasilia. 

Obs: 1. Pesquisa, tabulacao, mapeamento e conversao cruzeiro/dolar feitos pelo Prof. Samuel 
Benchimol. 
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ARRECADACAO DO ICMS - ESTADO DE RORAIMA 
JANEIRO/DEZEMBRO 1º90 - JANEIRO/JULHO 1991 


1990 | 1991 
MESES Cr$1,00 Tx.Cambio  US$1,00 | | cr$1,00 Tx.Cambio  US$1,00 
gua Co AA Ac Sa DS A ld Resp deem S 
JANEIRO 23,215. 764 047.731 1,303,579 | 368,407,956 220.14  1,673,517 
FEVEREIRO 37,158,924 30.636 1,212,917 |  360,601,175 223.30  1,614,873 
MARCO 61,449,415 42.560 1,443,830 | 415,472,048 237.45  1,749,724 
ABRIL 100,774,921 51.243 1,966,609 | 512,063,426 260.67 1,964,413 
MAIO 134,664,178 55.219 2,438,729 | 540,118,048 285.20  1,893,822 
JUNHO 162,937,649 61.022 2,670,146 |  551,336,476 312.80  1,762,585 
JULHO 162,531,299 68.990 2,355,868 |  570,878,120 349.25  1,634,583 
SUBTOTAL 682,630,150 13,391,678 3,318,877,209 12,293,516 
AGOSTO 175,285,990 71.674 2,445,601 | 394.95 
SETEMBRO 200,404,373 84.223 2,379,449 | 
OUTUBRO 196,444,408 106.950 1,836,787 | 
NOVEMBRO 255,951,379 144.710 1,768,719 | 
DEZEMBRO 276,295,489 170.060 1,624,694 | 
o gde MD mn, 


RESUMO ARRECADACAO DO ICMS DO ESTADO DE RORAIMA 


JAN/JUL-1991 US$ 12.293.516 
==000 000... = non = -8.20% (-US$ 1.098.162) 
JAN/JUL-1990 US$ 13.391.678 


Fonte: Ministerio de Economia, Fazenda e Planejamento - Secretaria de Fazenda/Financas 
Estaduais - Brasilia. 

Obs: 1. Pesquisa, tabulacao, mapeamento e conversao cruzeiro/dolar feitos pelo Prof. Samuel 
Benchimol. 
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ARRECADACAO DO ICMS - ESTADO DE TOCANTINS 
JANEIRO/DEZEMBRO 1990 - JANEIRO/JULHO 1991 


1990 | 1991 
MESES Cr$1,00 Tx.Cambio  Us$1,00 |  cr$1,00 Tx.Cambio  US$1,00 
JANEIRO 55,041,770 17.731 3,104,268 | 800,694,141 220.14  3,637,204 
FEVEREIRO 103,272,810 30.636 3,370,963 | 1,007,499,749 223.30  4,511,866 
MARCO 174,779,438 42.560 4,106,660 | 1,215,210,890 237.45  5,117,755 
ABRIL 229,614,910 51.243 4,480,903 | 1,540,203,449 260.67  5,908,633 
MAIO 354,820,626 55.219 6,425,698 | 1,744,655,351 285.20 6,117,305 
JUNHO 431,127,280 61.022 7,065,112 | 1,722,771,235 312.80  5,507,581 
JULHO 444,410,920 68.990 6,441,672 | 1,837,067,246 349.25  5,260,035 
SUB-TOTAL 1,793,067,154 34,995,275 9,868,102,061  36,060,39] 
AGOSTO 535,550,840 71.674 7,472,038 | 394.95 
SETEMBRO 406,379,244 84.223 4,825,039 | 
OUTUBRO 523,414,119 106.950 4,894,008 | 
NOVEMBRO 584,688,897 144,710 4,040,418 | 
DEZEMBRO 725,110,184 170.060 4,263,849 | 
TOTAL 4,568,211,038 MEN  L GBEIIOÇACL O ur 


RESUMO ARRECADACAO DO ICMS DO ESTADO DE TOCANTINS 


JAN/JUL-1991 US$ 36.060.379 
=="""0 0... —— = --""000000 000000 = 3.04% (US$ 1.065.104) 
JAN/JUL-1990 US$ 34.995.275 


Fonte: Ministerio de Economia, Fazenda e Planejamento - Secretaria de Fazenda/Financas 
Estaduais - Brasilia. 

Obs: 1. Pesquisa, tabulacao, mapeamento e conversao cruzeiro/dolar feitos pelo Prof. Samuel 
Benchimol. 
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ARRECADACAÃO DO ICMS - ESTADO DO MARANHAO 
JANEIRO/DEZEMBRO 1990 - JANEIRO/JULHO 1991 


1990 | Fê si 
MESES Cr$1,00 Tx.Cambio  US$1,00 | | cr$1,00 Tx.Cambio  US$1,00 
res 6 ra pd Se a A 2 e NS amado LP nO o 
JANEIRO 228,845,751 17.731 12,906,534 | 3,125,156,671 220.14  14,196,224 
FEVEREIRO 375,635,794 30.636 12,261,255 | 3,314,679,336 223.30 14,844,063 
MARCO 523,478,945 42.560 12,299,787 | 3,694,020,862 237.45  15,557,047 
ABRIL 914,862,504 51.243 17,853,414 | 4,160,553,149 260.67 15,960,997 
MAIO 1,320,860,177 55.219 23,920,393 | 4,664,458,459 285.20  16,355,044 
JUNHO 1,547,155,733 61.022 25,354,065 | 4,765,043,876 312.80  15,233,516 
JULHO 1,440,982,584 68.990 20,886,833 | 5,288,934,441 349.25 15,143,692 
SUB-TOTAL 6,351,821,488 125,482,280 29,012,846,194 107,290,583 
AGOSTO 1,597,337,857 71.674 22,286,155 | 394.95 
SETEMBRO 1,967,319,367 84.223 23,358,458 | 
OUTUBRO 1,859,300,559 106.950 17,384,764 | 
NOVEMBRO 2,243,501,130 144.710 15,503,428 | 
DEZEMBRO 2,200,204,539 170.060 12,937,813 | 
RO RR oo o RR 


RESUMO ARRECADACAO DO ICMS DO ESTADO DO MARANHAO 


JAN/JUL-1991  US$107.290.583 
==000 0000000 = nn = -14.50% (-US$18.191.697) 
JAN/JUL-1990  US$125.482.280 


Fonte: Ministerio de Economia, Fazenda e Planejamento - Secretaria de Fazenda/Financas 
Estaduais Brasilia. 

Obs: 1. Pesquisa, tabulacao, mapeamento e conversao cruzeiro/dolar feitos pelo Prof. Samuel 
Benchimol. 
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ARRECADACAO DO ICMS - ESTADO DO MATO GROSSO 
JANEIRO/DEZEMBRO 1990 - JANEIRO/JULHO 1991 


1990 | 1991 
MESES Cr$1,00 Tx.Cambio  US$1,00 |  cr$1,00 Tx.Cambio  US$1,00 
e e cu a e cu o e e e e e a o o o e e e e e o e e e o o o | mt a a aa a o o SF ci e e o cc a ça 
JANEIRO 384,769,984 17.731 21,700,411 | 5,295,265,019 220.14  24,054,079 
FEVEREIRO 635,106,940 30.636 20,730,740 | 5,051,470,477 223.30 22,621,901 
MARCO 935,717,261 42.560 21,985,838 | 5,953,877,127 237.45 25,074,235 
ABRIL 1,635,796,741 51.243 31,922,345 | 7,596,376,580 260.67 29,141,737 
MAIO 2,434,169,151 55.219 44,082,094 | 10,384,716,437 285.20  36,412,049 
JUNHO 2,618,380,513 61.022 42,908,795 | 10,810,273,572 312.80 34,559,698 
JULHO 2,961,656,000 68.990 42,928,772 | 11,517,171,352 349.25 32,976,869 
SUP-TOTAL 11,605,596,590 226,258,995 56,609,150,564 204, 840,568 | 
AGOSTO 3,384,084,800 71.674 47,214,957 | 394.95 
SETEMBRO 3,722,677,951 84.223 44,200,254 | 
OUTUBRO 3,705,561,982 106.950 34,647,611 | 
NOVEMBRO 4,553,217,629 144.710 31,464,430 | 
DEZEMBRO 5,647,408,541 170.060 33,208,330 | 
TOTAL 32,618,547,493 ae CSMBRSIOL O oa 


RESUMO ARRECADACAO DO ICMS DO ESTADO DO MATO GROSSO 


JAN/JUL-1991  US$204.840.568 
===————————— = = nuno = -9.47% (-US$21.418.427) 
JAN/JUL-1990  US$226.258.995 


Fonte: Ministerio de Economia, Fazenda e Planejamento - Secretaria de Fazenda/Financas 
Estaduais - Brasilia. 

Obs: 1. Pesquisa, tabulacao, mapeamento e conversao cruzeiro/dolar feitos pelo Prof. Samuel 
Benchimol. 
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ENDONTA 


AMAPA 


ENPATMA 


FnTAL 


CARGA FISCAL NA AMAZONIA CLASSICA 
AFRECADACAO FEDERAL - PREVIDENCIA SOCIAL - ICMS ESTADUAL 
ANO 1200: TANETRO/DEZEMBRO ANO 19917 JANETRO/JULHO UNIDADE: US$1,00 


ARRECADACAD  ARRECADAÇAO — ARRECADACAO TOTAL POPULACAO CARGA FISCAL 
FEDERAL PREV.SOCIAL ICHS ESTADUAL JAN/DET ESTIMADA — PERCAPITA/ANO 
1IS$ US$ Uss ss Uss 

JON-DE7/00 405,719,452  207,059,306  585,185,340 1,197,964,098 2,001,800 598.44 
FONSMILOOL 293,043,353  87,027,999 25637786 546,449,178  2,059,852 454.78 
JAN-DET/90  214,507,279 251,820,185  437,915,468  1,004,242,932  5,001,800 200.78 
FAN-JUL/O 142818594 109,98 9 228,397,484 481,200,889  5,146,852 160.28 
JAN-DEZ/90 71,647,946  53,883,960  169,780,357 295,312,263  1,095,600 269.54 
TANSHNZ9L 28,585,S16  18,642,065 71,035,837 118,263,418 1,127,372 179.83 
IANCDEZ/90  20,705,396 - 35,922,640 22,834,351 79,462,387 417,200 190.47 
JAN-JUL (9! 10,727,616 — 12,428,043 9,970,727 33,126, 386 429,298 132.28 
TON-DEZ/90 38,155,236  27,980,020 25,392,050 91,527,306 256,100 357.39 
FSM -JL/OL  13,357,970  12,220,534 13,354,530 38,933,034 263,526 253.27 
TAN-DEZ/90 21,839,252 23,006,589 23,446,929 68,292,770 120,400 567.22 
JAN JUL 49 8,926,000 — 9,669,777 12,293,516 30,789,293 123,891 426.03 
JAN-DEZ/9O  B72,574,561 599,672,700  1,264,554,495 2,736,801,156 8,892,900 307.75 
JAN-JUL/91 407,359,049 249,973,229 591,429,920 1,248,762,198 9,150,791 233.94 


Fonte: Siperiiengoncia da Receita Federal /INSS/Secretaria Fazenda/Cotepe. 


Qbsp id, 


9 
L 


Pesquisa, tabulacao, mapeamento, conversão cruzeiro/dolar feitos pelo Prof. Samuel Benchimol, com ba- 
se na taxa de variacao cambial do final de cada mes sobre a receita mensal, 


+ Como a arrecadação do Para inclui a do Amapa e a do Amazonas inclui a de Roraima, desdobramos, por 


estimativa, para um desses Estados na base de 90% para os Estados do Para e Amazonas, e 10X para 
Amapa e Roraima. À receita do Acre inclui a receita de Rondonia e o desdobramento, por estimativa, 
foi feito na base de 60% da arrecadacao para Rondonia, e 40% para o Acre. Estes percentuais foram es- 
timados, em virtude das informacoes que recebemos da Delegacia do Acre e Rondonia; que passaram a ter 


contabilidade separadas desde MAIO/1991, que a arrecadacao do Acre subiu, consideravelmente, em vir- 


ad 


Em 


CRLSI=91 


tude da acao local da Super intendencia junto aa governa estadual e municipal acreano, para regulari- 
zacao e recebimento do debito previdenciario. 


« À capitacao da carga fiscal foi feita para 1990 pelo valor anual e para 1991 pelo valor anualizado 


de 7 aeses CJÊNSUILO, 


« Populacas estimada pelo IBGE para 1990, Para 1991 a pipeiçion foi estimada pelo autor, com um cres- 


cimento medio regional de 2,9% ao ano, 

A carga fiscal per capita caiu em toda a Amazonia Classica, em virtude do decrescimento da arrecada- 
can e da recessao das atividades economicas. O Amazonas continua a liderar a carga per capita com 
U53454,78, comparados com US$598,44 em 1990, e US$359,54 em 1989, Esta carga fiscal praticamente do- 
bra se considerarmos, apenas, a populacao economicamente ativa (407), 


- Mao estao incluidos os impostos municipais que, hoje, pesam bastante na carga fiscal das capitais dos 


Estados, 
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DIVIDA POBLICA - INTERMA E EXTERNA - DA AMAZONIA 


UNIDADES US$1,00 


VALOR DA DIVIDA À VALOR DOS JUROS TOTAL PRINCIPAL E JUROS RECEITAS CORRENTES 


ESTADOS SER CONSOLIDADA E DE GL aca. NO A SEREM PAGOS EM PARCELAS LIQUIDAS POR ANO 
PAGA EM 20 ANOS PERIODO DE 20 AMOS ANUAIS EM 20 ANOS (VALOR ESTIMADO 1991) 
AMAZONAS US$ 845,200,000 532,480,000 1,377,580,000 814,008,975 
PARA uss 707,500,000 445,730,000 1,153,230,000 733,175,754 
RONDONIA US$ 122,900,000 77,430,000 200,330,000 469,342,000 
ACRE uso 190,200,000 119,830,000 310,030,000 238,981,000 
AMAPA uss 0 0 0 255,785,549 
RORAIMA US 0 0 0 140,000,000 
TOTAL AMAZ. 
CLASSICA US$ 1,865,800,000 1,175,470,000 3,041,270,000 2,651,293,278 
TOCANTINS US$ 0 0 0 200,000,000 
MATO GROSSO US$ 1,548,300,000 975,430,000 2,523,730,000 543,625,000 
NARANHAO US$ 1,415,800,000 788,620,000 2,204,420,000 411,286,047 
TOTAL AMAZ 
LEGAL U8t —4,829,900,000 2,939,520,000 7,769,420,000 3,806, 204, 325 


Fontes Ninistório da Econosia e Fazenda - Proposta de Reestruturação global da divida dos Estados 


(Consolidação e Refinanciamento). 


Obs: 1. Esta proposta de reestruturação, consolidação e pagamento de dividas dos Estados, proposta 


2 


4 


pelo Governo Federal, inicialmente previa modificações constitucionais pelos quais os Esta- 
dos renanejarias os seguintes recursos, para pagamento prioritário da divida: a) redução de 
802 dos Fundos Constitucionais do Norte, Nordeste e Centro-Deste (FNO, FME, FCO); b) redução 
da cota parte do ICNS transferido para os municipios (de 257 para 207); c) redução de 40 
dos valores repassados ao FAT (Fundo de Auxilio ao Trabalhador proveniente do PIS/PASEP); d) 
parte dos recursos do FINAN/FINOR, PIN e PROTERRA. 

Posteriorsente, esta proposta foi modificada pelo Governo Federal, conforme Emendão Consti- 
tucional enviado ao Congresso, pelo qual o refinanciasento dessa divida dos Estados seria 
feito dediantes a) recursos de 30% do produto de arrecadação do novo imposto a ser criado 
sobre a distribuição dos cosbustiveis liquidos e gasosos; b) atê 40% da arrecadação do PIS/ 
PAGEP; c) recursos do PIN e PROTERRA; d) 207 dos recursos do ICNS transferidos dos Estados 
para os Municipios, isto &, 5X, ficando, deste modo, a participação municipal nesse tributo 
reduzida de 251 para 20%. 

Os Estados fizeram contra-proposta 4 proposição acisa, utilizando diversas alternativas e 
abtodos de amortização pelo sistema COLE, SAC, PRICE, NATHESON, e tentando ausentar o perio- 
do de asortização para 25 e 30 anos. O assunto é bastante polêmico e, tanto no Congresso co- 
so a nivel de Estados, vai travar-se usa grande luta para amenizar o pagamento é o peso da 
divida. 

Pelo quadro acima, verifica-se que a maior divida & a do Estado de Hato Grosso coa US$1,5 
bilhão, seguindo-se a do Maranhão cos US$1,4 bilhão, Amazonas com US$B4S ailhões, Park cos 
US$707 ailhões, Acre com US$190 milhões e Rondônia com US$122 milhões. Os Estados recha- 
criados de Tocantins, Roraisa e Asaph recusas-se a reconhecer a divida, pois alegas que fo- 
ras contraidas quando o Estado era Território Federal, ou fazia parte de outo Estado. Se in- 
cluiraos o total do principal e juros, o valor consolidado da divida interna e externa da 
Amazônia Legal sobe para UB$7,7 bilhões. 
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PRINCIPAIS PRODUTOS SAIDOS DA ZONA FRANCA DE MANAUS, PELO AEROPORTO EDUARDO GOMES, 
REGISTRADOS NAS DECLARACOES DE BAGAGENS ACOMPANHADAS 


VIDEO CASSETE 1990 9,424 8,002 5,755 6,339 6,738 8,648 7,279 6,766 7,710 6,587 7,721 8,402 89,371 


1991 4,352 3,701 5,151 3,565 4,413 4,946 | 2,128 
RELOGIO 1990 3,183 2,099 1,9 1,505 3,262 5,707 5,2! 4,404 4,566 4,886 8,591 9,947 55,272 
1991 4,925 3,96 4,373 4,377 4,685 QUAL os 26,147 

TOCAFITA PICARRO 1990 3,379 2,536 2,003 2,131 2,593 3,785 3,935 3,446 3,664 3,370 3,048 3,655 37,545 
1991 0 0 0 0 0 0 0 

TELEFONE SEM FIO 1990 2,067 1,898 1,365 1,560 1,559 1,668 0 0 0 0 0 0 10,117 
1991 0 0 0 0 2,490 2,934 5,424 
SECRET.ELETRONICA 1990 864 809 490 1,154 1,166 1,216 0 0 0 0 0 0 5,699 
1991 0 0 0 0 4 Ee 0 

VALKMAN 1990 2,031 2,060 1,186 1,203 1,132 307 O 0 3,140 2,867 3,81 4,363 24,870 
1991 2,030 1,864 2,333 0 0 2,289 50 8,516 

CALCULADORA 1990 1,771 1,767 1,005 1,124 1,132 4,08 4,82 3,876 4,476 3,781 0 0 27,844 
1991 0 0 0 0 0 0 0 

FITAS PIVIDEO 1990 1,431 1,230 1,114 904 1,077: 4,489 5,128 4,226 5,073 4,064 6,783 6,539 42,058 
1991 3,816 3,712 3,692 2,883 2,930 2,229, ! 19,263 

APARELHO DE TV 1990 3,217 2,976 2,073 1,211 1,288 8,926 8,98 7,948 B;811 7,629 4,335 4,988 62,350 
1991 3,472 3,203 44573 3,413 3,509 2,981 21,151 

PERFUME 1990 O 0 0 0 0 O 4,223 3,528 3,647 3,597 12,637 14,589 42,221 
1991 5,286 4,916 8,394 6,515 6,711 7,813 33,635 

TENIS 1990 O 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
1991 2,857 3,196 4,677 4,534 4,207 4,243 23,714 

RADIO GRAVADOR 1990 0 0 0 0 0 O 2,449 3,079 3,240 3,000 5,899 7,026 25,63 
1991 2,554 2,314 3,002 2,917 2211 0 12,998 

RADIO 1990 0 0 0 0 0 O 2,4 1,949 2,579 2,149 5,209 5,708 20,685 
1991 2,557 2,314 3,404 2,346 2,253 0 12,874 

FACSINILE 1990 o 
1991 0 0 0 1,038 0 0 1,038 

TOTAL 1990 27,367 23,377 16,902 17,131 19,947 41,607 45,485 39,222 46,906 42,530 58,034 65,217 443,725 
1991 31,849 29,136 39,600 31,588 33,369 31,346 0 0 0 ú 0 0 196,888 


Fonte: Indicaúores de Turismo - Eapresa Amazonense de Turismao-EMANTUR, Dez/1990 e Maia/1991, 
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TONA FRANCA DE MANAUS 


NONERO DE EMPREGADOS, DISPENDIO SALARIAL E FATURAMENTO DAS EMPRESAS DO SETOR INDUSTRIAL INCENTIVADO 


1990 1991 

NMERO  DISPENDIO VALOR | MAMERO  DISPENDIO VALOR 
ns EMPREGADOS PESSOAL FATURAMENTO | EMPREGADOS PESSOAL FATURAMENTO 

U991,00 881,00 1 U9$1,00 U8$1,00 
JANEIRO 80,207 68,641,781  B09,159,305 | 65,640 44,234,724 — 380,504,803 
FEVEREIRO 81,028 62,713,108 051,219,752 | 60,878 41,907,027 — 354,501,142 
MARCO 80,847  77,449,069 750,670,833 | 59,3% 43,476,014 — 440,245,041 
ABRIL 78,027 67,500,912 600,909,641 | 58,892 45,456,530 —468,939,490 
MAIO 77,041 619125090  79,219,624 1 S8,551 45,712,797 — 49%,898,155 
JUNHO 7573  67,M5,98  684,567,416 | 58,974 45,862,128 — 547,357,982 
JULHO 79,96 74,832,672  767,956,920 1 54,815 45,430,711 —569,006,869 
AGOSTO B0,666 95,246,385 820,679,478 | 57,194 56,398,768 — 641,962,070 
BUB-TOTAL 595,641,995 6,076,382,969 | 368,478,699 3,899,415,552 


SETENBRO 82,381 97,324,776 927,690,196 


NOVENBRO 76,048 104,161,446 — 697,507,352 
DEZEMBRO 72,166 65,982,418 — 394,747,95 


em e q q o a q mc a a o a o mm o o mt a a o a a O O o e a 


80,699 82,065,565 837,954,507 | 


Fonte! Indicadores Industriais Convênio Suframa-SIC-Fucapi 


Obs: 1. O nôsero de empregos nos meses de Julho e Agosto/1991 não & bes representativo, segundo ad- 


2 


TF1-91 


verte a Suframa, porque resultou de usa coleta proveniente de ua número menor de informan- 
tes, de 284 e 269 ea Julho e Agosto, comparados com ua universo aêdio de 300 informantes de 
Janeiro a Junho (sbxiso 307, minimo 299). No entanto, o montante da folha salarial e do fa- 
turasento revela que esse núsero de eapregados, no bimestre Jul/Ago, não deve ter us desvio 
significativo. O mais correto seria, no entanto, trabalhar cos valores de esprego, salhrio e 
faturamento eídio, por eapresa e empregado, devido a variação do nâmero de informantes, con- 
forme propõe o chefe do setor estatístico da FIEAM, eis que o universo recenseado compreende 
85% do total do setor industrial da ZFM. 

Pelos dados, acima, confirma-se a recessão industrial na IFN, quer no que tange o número de 
enpregados: 80.666 em Agosto/1990, comparados com 57.194 em Agosto/1991 (menos 29,1%), como 
no valor dos dispêndios salariais de US$595,6 milhões, no periodo Jan/Ago 1990, comparados 
com US$368,4 ailhões nesse sesao periodo de 1991 (menos 38,14%), quer, tasbêa, com referên- 
cia ao faturamento das indústrias: US$6,076 bilhões em Jan/Ago 1990, comparados com US$3,899 
bilhões es 1991 (menos 35,83%). 
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TONA FRANCA DE MANAUS 


VALOR DO FATURAMENTO DAS EMPRESAS POR POLOS INDUSTRIAIS INCENTIVADOS - UNIDADE US$. 000.000 


TOTAL 
POLOS AND JAM FEV MAR ABR MAI JUN JUL no SET OT NOV DEZ U5S MILHÃO 


cnc onsnsa nana ns nan nOn Uns nana nana 


1. ELETRO-ELEFRONICO 1990 465.62 513.32 469.90 332.95 481.77 360.56 426.72 471.07 534.92 510.12 443.02 256.15 5,246.17 


1991 219.64 211,06 273.72 292.57 313.32 320.53 371,94 429.98 2,426.79 
2. RELOJDEIRO 1990 27.16 24.98 17,35 40.87 48.59 36.08 30.80 36.49 34,06 39.23 28.79 13.68 378.13 
1991 11.91 10.81] 21,21 23.83 21.9 25.37 24,19 23.03 159,35 
3. DUAS RODAS 1990 62.397 72.19 71,47 61.47 62,62 66.48 72.17 70.25 69,77 45,54 32.79 23,92 710,50 
1991 38.43 25.44 33.85 36.58 35.83 38.93 40.38 39,982 289.41 
4. TERNOPLASTICO 1990 22.22 18.43 17,31 9.42 14,01 14,04 16.85 18.15 20,17 49.11 13,95 6.67 190.38 
1991 9.19 8.31 10,74 14.79 11.95 7.58 7,M 6,87 74.39 
5. BEBIDAS 1990 9.76 8.19 7,51 7.63 6.66 16.60 16.18 20.868 27.52 23.91 25.30 27.65 197.85 
1991 20.59 12.15 16.27 18.25 17.05 15.39 15.63 16,69 131.99 
6. METALBRGICO 1990 15.88 15.02 11.35 7.78 10,32 12.29 12.76 7.60 7,37 10,05 5.23 30,80 118.78 
1991 4.53 4.2 3.84 7.73 4,97 3 13 85 44.29 
7. NECANICO 1990 7,92 1215 4.% 604 94 BIO 97) 10.95 7.66 972 6.92 37 97,44 
1991 4.28 5.60 5.62 7.70 817 51,29 6,97 68.19 97.85 
8. NADEIREIRO 1990 3,17 374 6.26 322 4,22 337 4,80 4.95 4,06 218 2.4 3.35 45.85 
1991 1.32 2.90 14,97 29% 22 240 4,56 2.79 21.14 
9. PAPEL E PAPELRO 1990 5.26 4.33 393 1.99 4 DO 4,25 4,93 5.22 4,80 3.02 1.30 46.71 
1991 1.97 AS 2,09 225 22 2.48 243 4 19,15 


10. COUROS E SIMILARES 1990 0.11 0,23 0.22 0.41 0.62 0.41 0,19 0.38 0.15 0.09 0.10 0,05 3.02 
1991 0.07 0.07 012 0,24 012 010 013 0,07 


11, QUINICO 1990 321 1.83 22 079 AM AI UM 240 293 AT] 4570 1,02 23,92 
1991 0, Diem Uh 1.23 1 l 


12. VESTUARIO E CALÇADOS 1990 0 0.13 0.89 Í 
1991 0.21 0,29 0,49 0.61 0.47 0.41 0,59 0, 


13. PROD. ALIMENTÍCIOS 1990 3.84 315 4.68 5.27 392 4,45 397 457 6.98 4,04 351 3.17 91.01 
3 3.91 6 3.3 


sn asnanU a snennnnnena nan nan 


SUB-TOTAL 1990 626.81 677.96 617.28 478.73 649.46 529.22 602.05 654,71 721.34 671,70 567.40 371.13 7,120.83 
1991 309.61 286.73 375.10 408.89 422.57 473.76 481,27 546.10 0.00 0.00 0.00 0.00 3,504.47 
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TOTAL 

TOTAL 
POLOS AO JAM FEV MAR ABR MAL JUN JUL AO SET OUT NOW DEL UBS NILHAO 
BUB-TOTAL 1990 626.81 677.9 617.28 478.73 649.46 529.22 602.05 654.71 721.34 671.70 567.40 371.13 7,120.83 


1991 309.61 286.73 375.10 408.09 422.57 473.76 481.27 546.10 0,00 0.00 0.00 0.00 3,304.47 
14. EDITORIAL E GRAFICO 1990 0.35 0.15 0.35 0,50 O51 013 Oi2 022 Oda 0.07 0,05 0.03 2,66 


1991 7.80 11.90 016 0.05 0.05 0,03 3.00 15.84 40.94 
43, TERTIL 1990 15.73 0.40 5.08 1.90 874 15.10 14.96 9.28 23,52 19,30 12.62 14.58 149.34 
1991 0.0 4.09 24 3.0) 9.96 7,73 0.40 7,74 52.74 


617º 5.20 4.88 4.98 527 4M 9.67 5651 


16. MINERAL MAO METALICO 1990 2.M 5.70 433 34 5 
3 34 382 4.47 29,30 


1991 352 278 JM RM 


59 

% 
17. WOBILIARIO 1990 21 152 UM 435 4.95 1.67 4.79 tool 1.63 1.66 1.18 0,87 19.31 
1991 042 0.41 0.06 0.04 0.48 0.83 1.02 1.15 6.05 
18. DENEFIC. BORRACHA 1990 0.% 1.12 252 0.06 1.05 0.38 0,50 078 0.60 0.29 032 0,27 8.90 
1991 0,390 0.05 052 0.30 0,00 0.46 0.10 0,23 2.00 
19, TICO 1990 4,31 651 4.69 5.607 39% 412 339 4,98 5.00 399 505 2i2 53.86 
1991 3.09 261 105 3.06 DM J.6S 4.40 4,9% 28,76 
20. BRINQUEDOS 1990 15.16 10.700 7.29 9,30 8.70 7,9% 1235 19.63 22.M 15.98 17,85 11,83 159.16 
1991 10,53 12.00 6.68 7.47 41,99 11,85 49.17 15.77 90.70 
21. ASQUEIROS/CAMETAS 1990 21.01 2351 24.93 12.16 18.01 17,400 24.9 24,7] 29.68 19,33 14,63 8.95 240.18 
1991 19.82 12.40 19.12 13.97 15.46 14.17 16,07 14.34 125.39 
22. DIVERSOS 1990 31,34 17.93 15.40 0.63 16.71 19.99 24.28 23.06 21.34 14.49 14,77 0.49 216.56 
1991 9.60 0.87 10.80 11.54 10,05 9.85 11.33 15.90 87.38 
23. ENPRESAB SEM BUBSETOR 1990 68.32 97.51 66.35 7905 75.59 82.31 78.25 76.65 96.48 06.39 59,19 20,72 906.87 
1991 6.24 10.93 17,34 14.90 20.63 20.98 24,32 15.94 191,98 
TOTAL GERAL 1990 809.04 851.09 750.52 600.81 791.09 694.45 767.85 020.57 927,57 837.87 697.40 442.36 8,934.18 
1991 380.39 354.37 440.15 468.83 496.81 547.25 568.90 641.84 0.00 0.00 0.00 0.00 3,899,3 


Fontes Indicadores Industriais Convênio Suframa/SIC/Fucapi 
Obs: |. Os valores ca dólares calculados através da taxa de câmbio média do aês. 

2. Pelos indicadores, acima, verifica-se que, com exceção do setor de bebidas, todos os 23 sub-setores dos polos industriais in- 
centivados do Distrito Industrial da Zona Franca de Nanaus, estão experimentando profunda recessão, no periodo de Jan/Ago 1991) 
faturamento de US43,899 bilhões, comparados coa US$6,076 bilhões, no sesso periodo de 1990, ou seja, uma queda de 362. À queda 
dos dispêndios salariais entre os dois periodos 1990/1991 tamblba foi significativas US9595,6 milhões/US9368,4 milhões, equiva- 
lente a uaa perda de 38,22 na cassa salarial, 
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Fonte: 


UBS: E. 
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ZONA FRANCA DE MANAUS 
AQUISIÇÃO Dz INSUMOS INDUSTRIAIS 


1990/1991 - UNIDADE: US$1.000,00 


MES 1990 1991 
JANEIRO US$ 382,326 188,885 
FEVEREIRO US$ 340,431 166,530 
MARÇO US$ 486,26 215,201 
ABRIL US$ 258,528 243,017 
MAIO US$ 372,331 235,413 
JUNHO US$ 315,154 271,652 
JULHO US$ 343,047 264,505 
AGOSTO US$ 404,530 309,228 
SUB-TOTAL US$ 2,902,614 1,894,431 
SETEMBRO US$ 401,201 

OUTUBRO US$ 414,609 

NOVEMBRO US$ 360,276 

DEZEMBRO US$ 213,436 

TOTAL US$ 4,292,136 


Indicadores Industriais Convênio Suframa/SIC/Fucapi. 

Os insumos industriais, acima, usados pelas indústrias 
incentivadas da JZFM, tiveram a seguinte origem em 1990: 
a) Aquisição de insumos nacionais 42,09%; b) Idem insumos 
exterior 18,31%; c) Idem insumos regionais 38,69%. No pe- 
riodo Jan/Ago 1991, a origem dos insumos foi a seguinte: 
nacionais = 39,01%; estrangeiro = 23,36%; e regionais = 
37,62%. Verifica-se um incremento no valor dos insumos 
estrangeiros, dada a politica de abertura do mercado em 
detrimento da aquisição do mercado nacional (paulista so- 
bretudo e regional (fábricas locais de peças e componen- 
tes). 

Verifica-se, também, a queda na aquisição de insumos 
acompanhado o decréscimo da produção industrial. No peri- 
odo Jan/Ago 1991, em relação a idêntico periodo de 1990, 
essa queda foi de 34,74%. 

A compra de insumos industriais na ZFM, no mercado pau- 
lista e do centro-sul, representou em 1990 um valor de 
UsS$1,674 bilhões, o que deve ter gerado um nivel de em- 
prego da ordem de 30.000 postos de trabalho, considerando 
uma média de produção/ano de US$50.000 por empregado. A 
compra de insumos locais, da ordem de 38/37%, ou seja, ao 
redor de US$1,67 bilhão, deve ter tido um grande efeito 
multiplicador na expansão da indústria local de componen- 


tes, agora, atravessando grandes dificuldades devido à 
recessão e à nova politica industrial. Muitas delas já 
cessaram as suas atividades e outras ameaçam paralizar a 


produção por falta de mercado. 


di. 


PRINCIPAIS PRODUTOS FABRICADOS NA ZONA FRANCA DE MANAUS 


PRODUTOS 1985 1986 1987 1988 1989 1990 19914 
WORS  LABAÇBIO 2,153,000 2/087,000 2,439,00 BES2/MO 2200150 756306, 
TV PRETO E BRANCO 551,350 69,200 771,100 200,00 339,288 482,83 177,173 
VIDEO CASSETE 65,071 161,30 280,30 322,82 54,479 635,48)  232,386 
VIDEO GAME E56,505 665,90 44,200 2735000 434,000 557,670 580,743 
APARELHO 3 EM 1 32,461  375,800 507,00 1,747,000 1,260,000 1,737,1840 534,886 
TOCA DISCO 199,114  211,100 182,700 291,83 503,07 119,67 38,706 
RADIO PORTATIL 1,411,450 1,609,957 1,2674700 1,409,000 9225000 425,452 13,017 
RADIO RELOGIO 42,985 546,408 582,600 665,000 552,00 383,6M  104,521 


RADIO GRAV/TAPE DECK/GRAV.PORT. 1,133,226 1,442,114 1,506,600 1,206,000 1,041,000 1,164,058 308,433 


AUTO RADIO COM OU SEM TOCA FITA  567,152 846,600 769,400 979,000 1,073,000 632,633 95,601 


, 


CALCULADORA PORTATIL 221,195 1,809,300 1,462,600 808,477 1,018,000 1,563,882 653, 866 
CALCULADORA DE MESA 489,768 336,700 441,300 350,000 333,000 315,749 98,712 
CAIXA REGISTRADORA 12,684 36,600 14,400 21,000 22,138 19,723 5,975 
TELEFONE 374, 152 409,300 773,900 433,000 273,810 349,701 166, 924 
FORNO DE HICROONDAS 27,370 70,300 89,900 134,000 153,969 215, 932 46,812 


MOTOCICLETAS (MOTONETAS/CICLOM)  135,700 188,500 189,400 323,934 560,433 289,451 51,321 


BICICLETA 70,000 89,700 79,00 52,717 03,785 70,076 29,605 
ISQUEIROS 83,017,350 74,567,300 86,007,700 73,119,000 77,762,038 104,425,520 43,063,632 
CANETAS E LAPISEIRAS 190,169,040 193,327,200 204,424,100 182,010,238 274,382,331 223,068,618 104,370,713 
LANINAS E CARTUCHOS 254,324,952 289, 104,000 487,897,400 242,331,000 604,310,053 424,845,490 157,145,135 
MICRO COMPUTADOR 40,200 32,90 22,100 16,000 6,500 5,041 1,799 
MAQUINA DE ESCREVER 14,387 31,500 28,000 37,000 46,157 40,79 9,833 
FITA CASSETE 2,766,182 5,873,000 6,827,800 11,013,000 34,273,786 43,837,446 16,390,309 
FITA DE VIDEO CASSETE 48,828 1,258,800 2,429,200 3,407,000 23,327,611 14,441,640 2,159,527 
RELÓGIO DE PULSO E BOLSO 8,235,000 7,779,000 5,128,900 4,068,684 7,157,330 9,358,302 1,703,006 
ECULOS E ARMAÇÕES 294,54 456400 398800 674,00 1,060,6M 35,260 27,113 
LENTES 2,946,576 4,386,850 5,309,500 3,002,000 5,488,000 6,821,704 2,662,831 
Fontes Indicadores Industriais Convênio Sutrass/SIC/Fucapã. (8) ATE MAIO = DADOS SUJEITOS À ALTERAÇÃO 
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Roteiros da Amazônia. Conferência pronunciada na Faculdade do Recife, in 
"Caderno Acadêmico", Ano II, no.3, Recife, 1942. 


O Bacharel no Brasil - Aspectos de sua Influência em nossa História Social e 
Politica. Ed. Livraria Clássica, Manaus, 1946. 


O Cearense na Amazônia - Inquérito Antropogeográfico sobre um tipo de 
Imigrante. Prêmio "José Boiteux" do X Congresso Brasileiro de Geografia 
(1944). 1a. Edição, Conselho Nacional de Imigração e Colonização, Imprensa 
Nacional, Rio, 1946. 2a. Edição, SPVEA, Coleção Araujo Lima, Rio de Janeiro, 
1965. 


O Aproveitamento das Terras Incultas e a Fixação do Homem ao Solo. In "Boletim 
Geográfico", Conselho Nacional de Geografia, Ano IV, no. 42, Rio de Janeiro, 
1946. 


Manaus: The Growth of a City in the Amazon Valley. Tese de licenciamento para 
obtenção do Master Degree em Economia e Sociologia, por Miami University, 
Oxford, Ohio, USA, 1947. 


Sociology in Brazil - A Comparative Study. In "Sociology and Social Research”, 
vol. 32, no. 2, Los Angeles, California, 1947. 
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Comunicado 
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vetada a sua venda, reprodução ou cópia não 
autorizada. (Lei de Direitos Autorais - Lei n. 
9.610/98. 
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